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AVISO 

 

Recomendamos aos Licitantes a leitura 

atenta às condições/exigências 

expressas neste edital e seus anexos, 

notadamente quanto ao credenciamento, 

formulação das propostas de preços, e 

documentos de habilitação, objetivando 

uma perfeita participação no certame 

licitatório. 

 

Dúvidas: (69) 3216- 1728 
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 008/2015/CAERD/RO 

 

PREÂMBULO 

 

A Companhia de Água e Esgotos de Rondônia - CAERD, através de seu  Pregoeiro (a), designada por força 

das disposições contidas na Portaria Nº. 059/DE/2015, de 26/02/15, publicada no DOE de nº. 2648 em, 

torna público que se encontra autorizada a realização de licitação na modalidade PREGÃO, na forma 

ELETRÔNICA, sob o Nº 008/2014/CAERD/RO, do tipo “menor preço”, na forma de execução indireta, no regime 

de empreitada por preço global, tendo por finalidade a qualificação de empresas e a seleção da proposta 

mais vantajosa, conforme descrito no Edital e seus anexos em conformidade com a Lei Federal n.º 

10.520/2002, com o Decreto Federal n.º 5.504/2005, na Instrução Normativa 047/2008 e subsidiariamente, 

com a Lei Federal n.º 8.666/93, com a Lei Complementar n.° 123/2006, com a Lei Estadual n.° 2414/2011, 

com os Decretos Estaduais n.° 16.089/2011 e demais legislações vigentes, bem como nos autos do PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº 1105/2014, tendo como interessada a Companhia de Águas e Esgotos de Rondônia - CAERD, 

cuja Sessão Pública para recebimento das propostas dar-se-á em data, horário e endereço eletrônico 

abaixo indicados: 

 

DATA:  24 de MARÇO de 2015 

HORÁRIO DE BRASÍLIA: 10h30min (horário de Brasília). 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasgovernamentais.gov.br/. 

 

1. DA AUTORIZAÇÃO E FORMALIZAÇÃO 

 

1.1 Esta Licitação encontra-se formalizada e autorizada através do PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1105/2014 e 
destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta 

mais vantajosa para a Administração Pública e será processada e julgada em estrita conformidade com os 

princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da 

probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo de que lhe 

são correlatos.  

 

1.2 Todo o procedimento licitatório será realizado somente através do sistema contido no endereço 

eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br/, onde permanecerão disponíveis todos os atos, avisos e 

demais documentos relativos às fases da licitação, bem como disponibilizados para consulta, 

integralmente, o instrumento convocatório e seus elementos para leitura e retirada, propostas e Atas 

dele provenientes. 

 

1.3 A Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação – SLTI do Ministério do Planejamento, Orçamento 

e Gestão atua como Órgão provedor do Sistema Eletrônico, cedido para uso através de Termo de Adesão ao 

Sistema de Serviços Gerais – SISG, conforme estabelecido no artigo 2º, §§ 4º e 5º do Decreto Federal nº 

5.450, de 31/05/2005.  

 

1.4 Sempre será admitido que o presente Edital e seus anexos tenham sido cuidadosamente examinados pelas 

Licitantes, não se isentando do fiel cumprimento de seu conteúdo, após a apresentação da proposta, 

devido à omissão ou negligência oriunda de alegação de desconhecimento, discordância de seus termos ou 

interpretação equivocada de quaisquer de seus itens, já que oportunizado o prévio esclarecimento, 

conforme disposto no item 3 deste Edital. 

 

1.5 Os horários mencionados neste Edital de Licitação referem-se ao horário oficial de Brasília-DF. 

 

1.6  Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame na 

data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário e local estabelecidos no preâmbulo deste Edital, desde que não haja comunicação do (a) Pregoeiro 

(a) em contrário. 

 

2.   DO OBJETO/ LOCAL E PRAZO DE EXECUÇÃO/ RECEBIMENTO/ FISCALIZAÇÃO 

 

2.1   DO OBJETO Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de telefonia fixa 

comutada local (STFC) ,nas modalidades local , Longa Distância Nacional(LDN) e longa distância 

internacional (LDI), para atender a unidade central e as unidades descentralizadas da CAERD, conforme 

especificação completa do Termo de Referência – Anexo I deste Edital. 

 

2.1.1  EM CASO DE DISCORDÂNCIA EXISTENTE ENTRE AS ESPECIFICAÇÕES DESTE OBJETO DESCRITAS NO COMPRASNET - 

CATSER, RELAÇÃO DOS ITENS GERADA PELO SISTEMA, E AS ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES DO ANEXO I - TERMO DE 

REFERÊNCIA - DESTE EDITAL PREVALECERÃO AS ÚLTIMAS, QUE DEVERÃO SER OBSERVADAS PELAS LICITANTES, 

ESPECIALMENTE, PARA FINS DE ELABORAÇÃO DA PROPOSTA. 

 

2.2  LOCAL E PRAZO DE EXECUÇÃO: 

 

2.2.1. DO LOCAL DE EXECUÇÃO:  para atender a Unidade Central e as Unidades Descentralizadas da CAERD, 

conforme tabela 1 do Termo de Referência – Anexo I do Edital.  

 

2.2.2. DO PRAZO DE EXECUÇÃO: O prazo de execução dos serviços será de 12 (doze) meses, a contar da data 

da Assinatura/Retirada do Instrumento Contratual, podendo ser prorrogado , por iguais e sucessivos 

períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses, nos termos do inciso II do art.57 da lei nº8.666/93, 

conforme subitem 10.1 do Termo de Referência – Anexo I do Edital.  

        

2.3.  DO RECEBIMENTO DO OBJETO: 

 

 

2.3.1.  O objeto desta licitação, será recebido conforme disposto no inciso I, alíneas “a” e “b” e § 3º, 

do artigo 73, e inciso III e parágrafo único, do artigo 74, da Lei Federal 8.666/93 (Licitações e 

Contratos Administrativos). 

 

2.4.  DA FISCALIZAÇÃO:  

 

2.4.1. A fiscalização e o acompanhamento da execução do objeto do contrato, com fundamento no art. 67, 

do Estatuto das Licitações, caberão ao Contratante, que a seu critério, e por meio de servidor designado 

para as funções de Gestor e Fiscal, que deverá exercê-lo de modo amplo, irrestrito e permanente em todas 

http://www.comprasnet.gov.br/
http://www.comprasnet.gov.br/
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as fases de execução das obrigações, inclusive quanto ao desempenho da CONTRATADA, sem prejuízo do dever 

de fiscalizar seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

2.4.2. A CONTRATADA declara aceitar, integralmente, todos os métodos e processos de inspeção, 

verificação e controle a serem adotados pela CONTRATANTE. 

 

2.4.3. A existência e a atuação da fiscalização da CONTRATANTE em nada restringe a responsabilidade 

integral e exclusiva da CONTRATADA quanto à integridade e à correção da execução das prestações a que se 

obrigou, suas consequências e implicações perante terceiros. 

 

3. DA IMPUGNAÇÃO E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS AO EDITAL  

 

3.1. Até 02 (dois) dias úteis que anteceder a abertura da sessão pública qualquer pessoa física ou 

jurídica poderá IMPUGNAR o instrumento convocatório deste Pregão Eletrônico, conforme Art. 18 §§ 1º e 2º 

da Instrução Normativa 047/2008. 

 

3.1.1. Caberá ao (à) Pregoeiro (a), auxiliada pela Equipe de Apoio, decidir sobre a impugnação. 

 

3.1.2. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame, 

exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

 

3.2. Os pedidos de ESCLARECIMENTOS, decorrentes de dúvidas na interpretação deste Edital e seus anexos, 

e as informações adicionais que se fizerem necessárias à elaboração das propostas, devem ser enviados ao 

(à) Pregoeiro (a) até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública do 

Pregão Eletrônico, conforme Art. 19 da Instrução Normativa 047/2008. 

 

3.3. As impugnações e/ou pedidos de esclarecimentos deverão ser encaminhados exclusivamente via e-mail 

cplmo@caerd-ro.com.br e deverá ser confirmado o recebimento pelo (a) Pregoeiro (a) ou ainda, poderá ser 

protocolado junto a Sede da Companhia de Água e Esgotos de Rondônia - CAERD, no horário das 08h00min às 

12h00min e 14h00min às 18h00min, de segunda à quinta e das 07h30min às 13h30min nas sexta-feiras, sito à 

Rua: Pinheiro Machado, nº 2112 – Bairro: São Cristóvão – CEP: 76.804-046 – Porto Velho-RO. 

 

3.4. As respostas às impugnações, pedidos de esclarecimentos, bem como todas as informações que se 

tornarem necessárias durante o período de elaboração das propostas, ou qualquer modificação introduzida 

no Edital, no mesmo período, terão publicidade somente através do campo próprio  do Sistema Eletrônico 

do site Comprasnet, ficando todas as Licitantes obrigadas a acessá-lo para obtenção das informações, e 

ainda, será divulgado pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto original, quando se 

tratar de adendo modificador, conforme Art. 20 da Instrução Normativa 047/2008.  

 

4. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

 

4.1. Poderão participar desta Licitação, somente empresas que estiverem regularmente estabelecidas no 

País, cuja finalidade e ramo de atividade sejam compatíveis com o objeto desta Licitação e que atenderem 

a todas as exigências, inclusive quanto à documentação para habilitação, constantes do Edital e seus 

anexos; 

 

4.2. Os interessados em participar desta Licitação deverão estar previamente credenciados no Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores - Sicaf e perante o sistema eletrônico provido pela Secretaria 

de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (SLTI), por 

meio do sítio www.comprasgovernamentais.gov.br/. 

 

4.3. A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições 

estabelecidas no presente Edital, bem como a observância dos regulamentos, normas administrativas e 

técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não observância destas condições ensejará na sumária 

desclassificação da proponente. 

 

4.4. Como requisito para participação no Pregão Eletrônico a Licitante deverá manifestar, em campo 

próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta de 

preços está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório, bem como a descritiva técnica 

constante do Anexo I - Termo de Referência do presente Edital, conforme Art. 21 § 2º da Instrução 

Normativa 047/2008. 

 

4.4.1. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará a 

Licitante às sanções previstas no art. 7º da Lei Federal nº. 10.520/2002. 

 

4.5. Não poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, empresas que estejam enquadradas nos seguintes 

casos: 

 

4.5.1. Que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação, 

recuperação judicial, recuperação extrajudicial; 

 

4.5.2. Que, em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, sejam controladas, 

coligadas, ou subsidiárias entre si; 

 

4.5.2.1. A vedação à participação de empresas interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de 

consórcio se justifica na medida em que nas contratações de serviços e nas aquisições de pequenos 

vultos, não se torna interessante a participação de grandes empresas, sendo comum a participação de 

empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante à 

qualificação técnica e econômico-financeira, condições suficientes para a execução de contratos dessa 

natureza. 

 

4.5.2.2. Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da 

participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas justificativas, 

conforme se depreende da literalidade do texto da Lei Federal nº 8.666/93, art. 33 e ainda o 

entendimento do Acórdão TCU nº 1316/2010, que atribui à Administração a prerrogativa de admissão de 

consórcios em licitações por ela promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação de 

constituição de empresas em consórcio, neste certame, é o que melhor atende o interesse público, por 

prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e moralidade. 

mailto:cplseduc.supel.ro.gov@hotmail.com
http://www.comprasnet.gov.br/
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4.5.3. Que por quaisquer motivos tenham sido declaradas inidôneas por qualquer Órgão da Administração 

Pública direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, bem como as que estejam 

punidas com suspensão do direito de contratar ou licitar com a Administração Pública Estadual, desde que 

o Ato tenha sido publicado na imprensa oficial, pelo órgão que a praticou, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição; 

 

4.5.4. Estrangeiras que não funcionem no País. 

 

4.6. Não poderão concorrer direta ou indiretamente nesta licitação: 

 

4.6.1. Servidor de qualquer Órgão ou Entidade vinculada ao Órgão promotor da licitação, bem assim a 

empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico. 

 

4.6.2. É vedada a participação de servidor público, bem como funcionários da CAERD na qualidade de 

diretor ou integrante de conselho da empresa Licitante, bem como procurador/representante da empresa, em 

conformidade com o artigo 12 da Constituição Estadual, c/c artigo 155 da Lei Complementar 68/92. 

 

5. DO CREDENCIAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO 

 

5.1. As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para início da 

sessão pública via internet, conforme Art. 3º da Instrução Normativa 047/2008. 

 

5.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 

intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no site www.comprasgovernamentais.gov.br/, conforme 

Art. 3º § 1º da Instrução Normativa 047/2008. 

 

5.3. O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal única e exclusiva 

da Licitante ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes ao Pregão Eletrônico, conforme Art. 3º § 6º da Instrução Normativa 047/2008. 

 

5.4. O uso da senha de acesso pela Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do Sistema ou à 

Companhia de Água e Esgotos de Rondônia - CAERD, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais 

danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros, conforme Art. 3º § 5º da Instrução 

Normativa 047/2008. 

 

5.5.  A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema para 

imediato bloqueio de acesso, conforme Art. 3º § 4º da Instrução Normativa 047/2008. 

 

6.  DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 

6.1. O julgamento da Proposta de Preços dar-se-á pelo critério de MENOR PREÇO GLOBAL, observadas as 

especificações técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho definidos no Edital, de acordo com a Lei 

nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações. 

 

 

7.  DO REGISTRO (INSERÇÃO) DA PROPOSTA DE PREÇOS NO SISTEMA ELETRÔNICO 

 

7.1. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha privativa da Licitante 

e subseqüente encaminhamento da proposta de preços COM O VALOR TOTAL GLOBAL, a partir da data da 

liberação do Edital no site www.comprasgovernamentais.gov.br/, até o horário limite de início da Sessão 

Pública, ou seja, até às 00h00min do dia ___ de ___ de 2015, horário de Brasília, exclusivamente por 

meio do Sistema Eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento da 

proposta de preços. Durante este período a Licitante poderá incluir ou excluir proposta de preços. 

 

7.1.1. Após a divulgação do Edital no endereço eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br/, as 

Licitantes deverão REGISTRAR suas propostas de preços, no campo “DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO”, 

contendo a DESCRIÇÃO COMPLETA DO OBJETO OFERTADO, conforme a especificação constante no Anexo I – Termo 

de Referência, incluindo QUANTIDADE E O PREÇO (CONFORME SOLICITA O SISTEMA COMPRASNET), até a data e 

hora marcada para a abertura da sessão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, quando, então, 

encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento de proposta, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO DE SUA 

PROPOSTA, conforme Art. 22º § 2º da Instrução Normativa 047/2008. 

 

7.1.2. As propostas de preços registradas no Sistema Comprasnet, implicarão em plena aceitação, por 

parte da Licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos; 

 

7.1.3. As propostas registradas no Sistema Comprasnet NÃO DEVEM CONTER NENHUMA IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA 

PROPONENTE, visando atender o princípio da impessoalidade e preservar o sigilo das propostas. Em caso de 

identificação da Licitante na proposta registrada, esta será DESCLASSIFICADA PELO (A) PREGOEIRO (A). 

 

7.1.4. Uma Licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou 

financeiro, somente poderá registrar uma única proposta de preços. Caso uma Licitante participe com mais 

de uma proposta de preços, estas propostas de preços não serão levadas em consideração e serão 

rejeitadas pela Entidade de Licitação. 

 

7.1.5. Para tais efeitos, entende-se que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro as 

empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), ou representantes legais 

comuns, e aquelas que dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa. 

 

7.1.6. A Licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu nome no 

sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e subseqüentes lances inseridos 

em sessão pública, se for o caso (Art. 13 incisos  III e IV da Instrução Normativa 047/2008), bem como 

acompanhar as operações no sistema durante a sessão pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável 

pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância das regras e exigências estipuladas 

neste Edital e de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão (Art. 13 incisos  III 

e IV da Instrução Normativa 047/2008). 

 

http://www.comprasnet.gov.br/
http://www.comprasnet.gov.br/
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7.2. A Licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos, SOB PENA DE 

DESCLASSIFICAÇÃO, conforme Art. 22º § 2º da Instrução Normativa 047/2008.  

 

7.3. DO ENVIO DO ANEXO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS PELA (S) PROPONENTE (S) QUE  FOI (REM) CONVOCADA (S) PELO 

(A) PREGOEIRO (A) 

 

7.3.1. Concluída a etapa de lances, ocorrerá a fase de envio dos anexos, a qual será convocada PELO (A) 

PREGOEIRO (A), SOB PENA DA NÃO ACEITAÇÃO DA PROPOSTA DA EMPRESA. 

 

7.3.2. As Licitantes deverão apresentar em campo próprio do Sistema Comprasnet as propostas de preços 

(se solicitado após negociação), sem ressalva e rasuras, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO. 

 

7.3.3. A proposta de preços atualizada com o último valor negociado contendo o preço unitário e cálculo 

total de cada item, em algarismos arábicos e por extenso (total), expressos em moeda corrente nacional 

(R$), com no máximo 02 (duas) casas decimais, sendo desconsideradas as frações de centavos. Ex: 0,0123, 

será empenhado 0,01, considerando as quantidades constantes no Anexo I - Termo de Referência deste 

Edital, de acordo com o preço praticado no mercado, conforme estabelece o inciso IV, do art. 43, da Lei 

Federal nº. 8.666/93. 

 

7.3.4. No preço ofertado deverão estar incluídos todos os insumos que o compõem, tais como: despesas com 

mão-de-obra, materiais, equipamentos, impostos, taxas, fretes, descontos e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente na execução do objeto desta licitação, os quais deverão compor sua Proposta de 

Preços inserida no sistema. 

 

7.3.5. Indicação expressa do prazo de execução, local de execução; 

 

7.3.6. DECLARAÇÃO de elaboração independente de proposta, como exigido na Instrução Normativa nº. 02, de 

16 de setembro de 2009, da SLTI/MPOG. Esta declaração deverá ser entregue de forma virtual, ou seja, o 

fornecedor no momento da elaboração e envio de proposta, também enviará a referida declaração, a qual 

somente será visualizada PELO (A) PREGOEIRO (A) na fase de habilitação; 

 

7.3.7. A PROPOSTA REGISTRADA NO SISTEMA, SEUS LANCES, bem como a proposta ANEXADA no sistema (caso 

solicitado), serão consideradas pela administração com validade mínima de 60 (sessenta) dias corridos, a 

contar da data de sua apresentação e caso não seja expressa outra validade pela Licitante, será 

considerado com anuência intrínseca da proponente. 

  

7.3.8. Na hipótese de omissão dos prazos mencionados nos subitens 7.3.3; 7.3.4; 7.3.5, e 7.3.7 ou caso 

não seja solicitado uma nova proposta de preços, considerar-se-ão os prazos previstos neste edital como 

aceitos, para efeito de julgamento e classificação. 

 

7.3.9. APÓS A FASE DE LANCES, PARA FINS DE ACEITAÇÃO, SERÁ CONSIDERADA A PROPOSTA DE PREÇOS DO PRÓPRIO 

SISTEMA, SOB A EXCLUSIVA ANÁLISE DO (A) PREGOEIRO (A) QUANTO A VERIFICAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS EXIGÊNCIAS 

PARA CLASSIFICAÇÃO. EM CASO DE DESCUMPRIMENTO DAS EXIGÊNCIAS A PROPOSTA SERÁ DESCLASSIFICADA E LOGO 

RECUSADA NO SISTEMA. CASO A PROPOSTA ESTEJA DE ACORDO, O (A) PREGOEIRO (A) PODERÁ ACEITÁ-LA DIRETAMENTE, 

MEDIANTE CONFIRMAÇÃO REGISTRADA NO CHAT MENSAGEM DO VALOR TOTAL DA ÚLTIMA OFERTA, PROCEDENDO AOS DEVIDOS 

CÁLCULOS TOTAIS SE NECESSÁRIO, SENDO DE RESPONSABILIDADE DA PROPONENTE MANTER A SUA PROPOSTA OFERTADA NO 

ÚLTIMO LANCE OU NEGOCIAÇÃO, SUJEITANDO-SE ÀS SANÇÕES APLICÁVEIS. CASO NÃO SEJA SOLICITADO, FICA 

DISPENSADA A NECESSIDADE DE ENVIO DE UMA NOVA PROPOSTA DE PREÇOS, BEM COMO SEUS ANEXOS. 

 

7.3.10. A não manutenção do último lance/proposta classificada, ensejará à Licitante as sanções 

previstas neste Edital e nas Normas que regem este Pregão. 

 

7.3.11. SERÃO CONSIDERADOS INADEQUADOS, DESTA FORMA DESCLASSIFICADOS, PREÇOS SIMBÓLICOS, IRRISÓRIOS, DE 

VALOR ZERO OU INCOMPATÍVEIS (EXCESSIVOS) COM OS PRATICADOS NO MERCADO E COM DISTORÇÕES SIGNIFICATIVAS E 

AINDA OS QUE PREENCHER O CAMPO DO SISTEMA EM DESACORDO COM O SUBITEM 7.1.1. 

 

7.3.12. O (A) PREGOEIRO (A) poderá suspender a sessão para análise das propostas de preços/anexos 

inseridas no sistema, com a finalidade de decidir quanto à aceitabilidade do objeto proposto e ainda 

verificar a conformidade do estabelecido no item 7 e seus subitens deste Edital; 

 

7.3.12.1. O (A) Pregoeiro (a) caso julgue necessário submeterá a documentação relativa a proposta, 

apresentada pelos participantes a uma equipe técnica da Unidade solicitante do objeto, para que os 

mesmos analisem e emitam parecer técnico dos produtos ofertados. 

 

7.3.12.2. O (A) Pregoeiro (a) se achar necessário poderá ainda solicitar parecer técnico de pessoas 

físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão. 

 

7.3.13. Após cumprimento das exigências e estando a proposta de preços em consonância com as exigências 

Editalícias, O (A) PREGOEIRO (A) declara ACEITO a Licitante, em campo próprio do sistema eletrônico. 

 

7.3.14. Nenhuma reivindicação adicional de pagamento ou reajustamento de preços será considerada. 

 

7.4. Caso O (A) PREGOEIRO (A) necessite convocar a empresa para o envio de uma nova proposta de preços 

e/ou documentação complementar, relativa à proposta de preços, as Licitantes deverão anexar em campo 

próprio do sistema a documentação solicitada dentro do prazo previsto, sob pena de desclassificação. 

 

7.4.1. O PRAZO MÁXIMO PARA O ENVIO DOS ANEXOS DE ACORDO COM O SUBITEM (7.4) ACIMA (SE SOLICITADO PELO 

(A) PREGOEIRO (A)) DEVERÁ SER DE ATÉ 120 (CENTO E VINTE) MINUTOS, OS QUAIS DEVERÃO SER ANEXADOS ATRAVÉS 

DO CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA. 

 

7.4.2. Os anexos a serem inseridos no sistema comprasnet quando da convocação PELO (A) PREGOEIRO (A) 

deverão ser encaminhados, em arquivo único (excel, word, .Zip, .Rar, .doc, .docx, .JPG, PDF, etc), 

conforme solicita o sistema, tendo em vista que o campo de inserção é único. 

 

7.4.3. O campo para inserção para o envio da nova proposta de preços e/ou de documentação complementar 

de proposta de preços no sistema será aberto uma única vez, conforme Art. 13 inciso II e Art. 25 da 

Instrução Normativa 047/2008. 
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8. DA FORMULAÇÃO DE LANCES E CONVOCAÇÃO DO CRITÉRIO DE DESEMPATE DOS LANCES DAS ME/EPP CONFORME LEI 

COMPLEMENTAR 123/2006 

 

8.1. Todas as Licitantes cujas propostas tenham cumprido as exigências do subitem 7.1.1 deste Edital e 

tenham sidas consideradas aptas, poderão apresentar lances para os itens cotados, exclusivamente por 

meio do Sistema Eletrônico, sendo a Licitante imediatamente informada do seu recebimento e respectivo 

horário de registro e valor, conforme Art. 24º § 1º da Instrução Normativa 047/2008. 

 

8.1.1. Assim como as propostas de preços, os lances serão ofertados pelo VALOR TOTAL POR ITEM. 

 

8.1.2. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com no máximo 02 (duas) casas 

decimais, considerando as quantidades constantes no Anexo I – Termo de Referência deste Edital. 

 

8.2. A abertura e o fechamento da fase dos lances “via Internet” será realizado pelo (a) Pregoeiro (a). 

 

8.3. As Licitantes poderão oferecer lances menores e sucessivos, observado o horário fixado e as regras 

de sua aceitação, conforme Art. 24 § 2º da Instrução Normativa 047/2008. 

 

8.4. A Licitante somente poderá oferecer lances inferiores ao último por ele ofertado e registrado no 

Sistema, conforme Art. 24 § 3º da Instrução Normativa 047/2008. 

 

8.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar, conforme Art. 24 § 4º da Instrução Normativa 047/2008. 

 

8.6. O proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta aparentemente inexeqüível, caso o mesmo 

não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta rejeitada na fase de aceitabilidade. 

8.7. Sendo efetuado lance aparentemente inexeqüível, o (a) Pregoeiro (a) poderá alertar o proponente 

sobre o valor ofertado para o respectivo item, através do sistema, o excluirá, podendo o mesmo ser 

confirmado ou reformulado pelo proponente. 

 

8.7.1. A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o sistema 

eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item. 

 

8.7.2. O proponente que encaminhar o lance com valor aparentemente inexeqüível durante o período de 

encerramento aleatório, e, não havendo tempo hábil para exclusão e/ou reformulação do lance, caso o 

mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta DESCLASSIFICADA na fase de aceitabilidade; 

 

8.7.3. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, será oportunizado ao licitante o 

Princípio do Contraditório e da Ampla Defesa, para que querendo esclareça a composição do preço da sua 

proposta, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 

diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei Federal n° 8.666/93. 

 

8.8. Durante o transcurso da sessão pública, as Licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais Licitantes, vedada a identificação do 

detentor do lance, conforme Art. 24 § 5º da Instrução Normativa 047/2008. 

 

8.9. As Licitantes deverão manter a impessoalidade, não se identificando, sob pena de serem 

DESCLASSIFICADAS do certame pelo (a) Pregoeiro (a). 

 

8.10. No caso de desconexão com o (a) Pregoeiro (a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão 

Eletrônico, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível às Licitantes para a recepção dos lances, 

conforme Art. 24 § 10º da Instrução Normativa 047/2008. 

 

8.10.1. O (a) Pregoeiro (a), quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo 

dos atos realizados. 

 

8.10.2. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão 

Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes, no 

endereço eletrônico utilizado para divulgação no site www.comprasgovernamentais.gov.br/, conforme Art. 

24 § 11º da Instrução Normativa 047/2008. 

 

8.11. A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos 

lances de 01 (um) a 60 (sessenta) minutos, determinado pelo (a) Pregoeiro (a), de acordo com a 

comunicação às Licitantes, emitido pelo próprio Sistema Eletrônico, conforme Art. 24 § 6º da Instrução 

Normativa 047/2008. Decorrido o tempo de iminência, o item entrará no horário de encerramento aleatório 

do sistema, no máximo de 01 (um) a 30 (trinta) minutos, determinado pelo Sistema Eletrônico, findo o 

qual o item estará automaticamente encerrado, não sendo mais possível reabri-lo, conforme Art. 24 § 7º 

da Instrução Normativa 047/2008. 

 

8.11.1. Caso o Sistema não emita o aviso de fechamento iminente, o (a) Pregoeiro (a) se responsabilizará 

pelo aviso de encerramento às Licitantes observados o mesmo tempo de 01 (um) a 60 (sessenta) minutos, 

conforme Art. 24 § 6º da Instrução Normativa 047/2008. 

 

8.12. A desistência em apresentar lance implicará exclusão da Licitante da etapa de lances e na 

manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de preços. 

 

8.13. Após o encerramento da etapa de lances, conforme determina a Lei Complementar nº 123/2006, 

ocorrerá o desempate. 

 

8.14. Fica assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e 

empresas de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar 123/2006, o qual ocorrerá de forma automática 

pelo Sistema. 

 

8.15. Entende-se como empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores a proposta melhor 

classificada, depois de encerrada a etapa de lances. 

 

8.16.  Para efeito do disposto no item 8.14, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

http://www.comprasnet.gov.br/


 
 

_________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 

AV. PINHEIRO MACHADO, 2112 – Bairro São Cristovão – PORTO VELHO-RO – CEP.76.804-046 

TELEFONE (0XX69) 3216-1728 – 0800-647-1950 

SITE: www.caerd-ro.com.br 

Email: cplmo@caerd-ro.com.br 

             Dalmon Lopes Rodrigues 

Pregoeiro da CAERD/RO 

          

 

8.16.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar proposta de 

preço inferior àquela considerada como menor lance, situação em que será declarada vencedora da etapa de 

lances; 

 

8.16.2.  Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem 

anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrarem na hipótese do item 8.14, na 

ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

 

8.16.3.  Na hipótese de não-contratação nos termos previstos neste item, a convocação será em favor da 

proposta originalmente vencedora do certame; 

 

8.16.4.  O disposto no item 8.14 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido 

apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte; 

 

8.16.5.  Ocorrendo a situação prevista no item 8.14, a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor 

classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o 

encerramento dos lances, sob pena preclusão. 

 

8.16.5.1. A preferência de contratação para as licitantes que se enquadram como Microempresa – ME ou 

Empresa de Pequeno Porte – EPP, e as demais licitantes, conforme determina a Lei Complementar nº 

123/2006, que declararam tal situação em campo próprio do sistema, ocorrerá conforme o disposto no Art. 

3º, §2º da Lei Federal n° 8.666/ 93; e ainda sorteio conforme o Art. 45, §2º, da Lei Federal n° 8.666/ 

93. 

 

9. DA NEGOCIAÇÃO DOS PREÇOS  

 

9.1. Após finalização dos lances poderá haver negociações de preços através do CHAT MENSAGEM do sistema 

Comprasnet, devendo o (a) Pregoeiro (a) examinar a compatibilidade dos preços em relação ao estimado 

para contratação, apurado pela Divisão de Licitações e Compras - DALC. 

 

9.1.1. A Companhia de Água e Esgotos de Rondônia - CAERD, através do (a) Pregoeiro (a) ou da Presidente, 

conforme seja o caso, poderá não aceitar e não adjudicar o item cujo preço seja superior ao estimado 

para a contratação, apurado pela Divisão de Licitações e Compras - DALC, DESCLASSIFICANDO 

automaticamente. 

 

9.1.2.  Caso a licitante não negocie o valor proposto, através do CHAT MENSAGEM, no prazo de 15 (quinze) 

minutos, o (a) Pregoeiro (a) poderá recusar a proposta da Licitante no item, cujo preço seja superior ao 

estimado para a contratação, conforme valores apurados pela Divisão de Licitações e Compras - DALC. 

 

9.1.3. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com VALORES TOTAIS com no máximo 02 

(duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no Anexo I – Termo de Referência deste 

Edital. Caso seja encerrada a fase de lances, e a Licitante divergir com o exigido, o (a) Pregoeiro 

(a), convocará no CHAT MENSAGEM para atualização do referido lance, no prazo de 15 (quinze) minutos, 

SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO. 

 

9.2. O (a) Pregoeiro (a) poderá encaminhar, pelo Sistema Eletrônico através do “chat”, contraproposta 

diretamente a Licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido preço melhor, 

bem assim decidir sobre a sua aceitação, conforme Art. 24º § 8º da Instrução Normativa 047/2008. 

 

9.2.1. Serão realizadas, sem interrupções, tantas rodadas de negociação forem necessárias para obtenção 

do melhor preço para a administração através do “chat mensagem” do sistema, podendo o (a) Pregoeiro (a) 

determinar ao representante, prazo máximo de 05 (cinco) minutos para início de resposta ao chat, sendo 

que este tempo poderá ser concedido quantas vezes for necessário ou até que se esgotem as ofertas por 

parte da Licitante. 

 

9.2.2. O Representante que quando convocado no “chat mensagem” cujo preço seja superior ao estimado para 

a contratação, conforme valores apurados pela Divisão de Licitações e Compras - DALC, não se manifestar, 

ou não estiver logado no sistema, será automaticamente desclassificado, podendo o (a) Pregoeiro (a) 

convocar a empresa remanescente conforme ordem de classificação, se assim entender. 

 

10. DA ACEITAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 

10.1. O (a) Pregoeiro (a) verificará a aceitação da Licitante conforme disposições contidas no presente 

Edital. 

 

10.1.1. O (a) Pregoeiro (a) poderá suspender a sessão para análise das propostas de preços/anexos 

inseridas no sistema, com a finalidade de decidir quanto à aceitabilidade do objeto proposto e ainda 

verificar a conformidade do estabelecido no item 7 e seus subitens deste Edital; 

 

10.2. Após a fase de lances o (a) Pregoeiro (a) poderá solicitar às Licitantes, o envio de anexo, para 

tanto será utilizado à opção CONVOCAR ANEXO. O sistema encaminhará de forma automática mensagem de 

convocação disponibilizando-a às Licitantes. 

 

10.2.1. A Licitante deverá encaminhar o arquivo solicitado, por meio de link ENVIAR ANEXO/PLANILHA 

ATUALIZADA. 

 

10.3. A aceitação da proposta poderá ocorrer em momento ou data posterior a sessão de lances, a 

critério do (a) Pregoeiro (a) que comunicará às licitantes através do sistema eletrônico, via CHAT 

MENSAGEM. 

 

10.4. O (a) Pregoeiro (a) examinará a proposta classificada em primeiro lugar, onde verificará quanto à 

compatibilidade do preço em relação aos valores aceitáveis para a contratação e sua exeqüibilidade, bem 

como quanto ao cumprimento das exigências contidas no item 7 e subitens, estando às propostas em 

conformidade será realizada a aceitação da proposta, conforme Art. 25º da Instrução Normativa 047/2008. 

 

10.5. O (a) Pregoeiro (a) poderá encaminhar, pelo Sistema Eletrônico, contraproposta diretamente a 

Licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido um preço justo, bem assim 
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decidir sobre a sua aceitação, divulgando ACEITO, e passando para a fase de habilitação, conforme Art. 

24º § 8º da Instrução Normativa 047/2008. 

 

11. DO ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO PELA (S) PROPONENTE (S) QUE FOR (EM) CONVOCADA (S) 

 

11.1. Concluída a fase de ACEITAÇÃO das propostas, ocorrerá o envio dos anexos da documentação de 

habilitação pelo sistema, onde o fornecedor será convocado pelo (a) Pregoeiro (a) (caso necessário), sob 

pena de inabilitação; 

 

11.1.1. As Licitantes deverão apresentar em campo próprio do Sistema Comprasnet os documentos referente 

a Habilitação (quando e se solicitado), sem ressalva e rasuras, SOB PENA DE INABILITAÇÃO. 

 

11.2. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação e que está em conformidade com as exigências do Edital, conforme Art. 21 § 2º 

da Instrução Normativa 047/2008. 

 

11.3. A documentação de habilitação da Licitante poderá ser substituída pelo Sistema de Cadastramento de 

Fornecedores - SICAF, e pelo Certificado de Registro no Cadastro de Fornecedores da CAERD - CRCF/RO, 

expedido pela Companhia de Água e Esgotos de Rondônia - CAERD, nos documentos por eles abrangidos, 

conforme indicado abaixo: 

 

11.3.1. A verificação pelo (a) Pregoeiro (a) nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, conforme Art. 25 § 4º da Instrução Normativa 047/2008. 

 

11.3.2. A consulta on line deverá comprovar que o licitante encontrava-se regular na data marcada para 

abertura das propostas. 

 

11.3.3. RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL/TRABALHISTA: 

 

a)  Certidão de Regularidade perante a Fazenda Federal (da Secretaria da Receita Federal e da 

Procuradoria da Fazenda Nacional); podendo ser Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de 

negativa. 

 

b) Certidão de Regularidade perante a Fazenda Estadual, expedida na sede ou domicílio da Licitante; 

podendo ser Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de negativa. 

 

c) Certidão de Regularidade perante a Fazenda Municipal, expedida na sede ou domicílio da Licitante; 

podendo ser Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de negativa. 

 

d)  Certificado de Regularidade do FGTS, admitida comprovação também por meio de “certidão positiva, com 

efeito, de negativa” diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento; 

 

e)  Certidão de Regularidade perante o INSS - relativa às Contribuições Sociais fornecida pelo INSS - 

Instituto Nacional do Seguro Social, admitida comprovação também por meio de certidão negativa ou 

certidão positiva, com efeito, de negativa diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase 

de adimplemento; 

 

f)  Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede da Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual. NÃO CONTEMPLADA PELO SICAF podendo o (a) Pregoeiro (a) emitir via on-line caso as 

participantes deixem de apresentar; 

 

g) Certidão de Regularidade perante a Justiça do Trabalho– CNDT (Lei Federal n.º 12.440/2011, de 

07/07/2011, Art. 642-A). Esta certidão poderá ser emitida gratuitamente nas páginas eletrônicas do 

Tribunal Superior do Trabalho, do Conselho Superior da Justiça do Trabalho e dos Tribunais Regionais do 

Trabalho, mediante indicação do CPF ou CNPJ do interessado; podendo ser Certidão Negativa ou Certidão 

Positiva com efeitos de negativa. NÃO CONTEMPLADA PELO SICAF, a Certidão é contemplada apenas pelo 

CRCF/RO, podendo o (a) Pregoeiro (a) consultar o cadastro do fornecedor na CAERD, caso as participantes 

deixem de apresentar. 

 

11.3.4. As certidões acima mencionadas, que não indicarem prazo de validade, só serão aceitas pelo (a) 

Pregoeiro (a), se emitidas nos últimos 60 (sessenta) dias corridos. 

 

11.3.5. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual do 

domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei.  

 

11.3.6. O licitante enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, em campo 

próprio do Sistema, que atende aos requisitos do art. 3º da LC nº 123/2006, para fazer jus aos 

benefícios previstos nessa lei. 

 

11.3.6.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal das Micro empresas ou empresas 

de pequeno porte, será concedido o prazo de  05 (cinco) dias úteis para regularização da documentação, 

conforme os termos do art. 43 e seus §§ da Lei Complementar n.° 123/2006 e alterado pela Lei 

Complementar Nº 147/14. 

 

11.3.6.1.1 A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 11.3.6.1, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 

21 de junho de 1993, sendo facultado à CAERD convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para a assinatura do Contrato, ou revogar a licitação.  

 

11.3.7. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO JURÍDICA: 

 

a) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social ou outro instrumento equivalente, com todas as suas 
alterações em vigor, devidamente registrado ou inscrito, em se tratando de sociedades comerciais, e, no 

caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, com a 

demonstração do ramo de atividades compatível com o objeto licitado. Não será aceita a Certidão 

Simplificada da junta Comercial para substituir o contrato social. NÃO DISPONIBILIZADO PELO SICAF para 
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visualização e análise, o documento é contemplado apenas pelo CRCF/RO, podendo o (a) Pregoeiro (a) 

consultar o cadastro do fornecedor na CAERD, caso as participantes deixem de apresentar; 

 

b) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e 
ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 

assim o exigir. NÃO DISPONIBILIZADO PELO SICAF para visualização e análise, o documento é contemplado 

apenas pelo CRCF/RO, podendo o (a) Pregoeiro (a) consultar o cadastro do fornecedor na CAERD, caso as 

participantes deixem de apresentar; 

 

c) Cédula de identificação dos sócios, ou do diretor, ou do proprietário, ou do representante legal da 
empresa. NÃO DISPONIBILIZADO PELO SICAF para visualização e análise, o documento é contemplado apenas 

pelo CRCF/RO, podendo o (a) Pregoeiro (a) consultar o cadastro do fornecedor na CAERD, caso as 

participantes deixem de apresentar;  

 

d) Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, na forma do art. 
27, inciso V, da Lei 8666/93, com a redação dada pela Lei nº. 9.854, de 27 de outubro de 1999. Esta 

declaração deverá ser entregue de forma virtual, ou seja, o fornecedor no momento da elaboração e envio 

de proposta, também enviará a referida declaração, a qual somente será visualizada pelo (a) Pregoeiro 

(a) na fase de habilitação; 

 

e) Declaração de que se compromete a informar a superveniência de fato impeditivo de sua habilitação, 
conforme regulamentação constante da IN/MARE nº. 05/95, com alterações da IN/MARE nº. 09/96, assinada 

por sócio, dirigente, proprietário ou procurador da LICITANTE, com o nº. da identidade do declarante, 

nos termos do § 2º do art. 32 da Lei 8666/93, observadas as penalidades cabíveis. Esta declaração deverá 

ser entregue de forma virtual, ou seja, o fornecedor no momento da elaboração e envio de proposta, 

também enviará a referida declaração, a qual somente será visualizada pelo (a) Pregoeiro (a) na fase de 

habilitação; 

 

11.3.8. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

 

a) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, na forma da Lei, já 

exigíveis, certificado por contabilista registrado no Conselho Regional de Contabilidade competente, 

contendo termo de abertura, encerramento e registro no órgão competente, extraídos do livro diário, 

comprovando a boa situação financeira da licitante, podendo ser atualizado por índices oficiais na 

hipótese de encerrados há mais de 03 (três) meses da data de sua apresentação, vedada a substituição por 

Balancetes e Balanços provisórios; 

 

a.1) Para Sociedades Anônimas e outras Companhias obrigadas à publicação de Balanço, na forma da Lei 

6.404/76, cópias da publicação de: 

- balanço patrimonial; 

- demonstração do resultado do exercício; 

- demonstração das origens e aplicações de recursos; 

- demonstração das mutações do Patrimônio Líquido; 

- notas explicativas do balanço. 

 

a.2) Para outras empresas: 

- balanço patrimonial registrado na Junta Comercial; 

- demonstração do resultado do exercício; 

- Cópia do termo de abertura e de encerramento do livro Diário, devidamente registrado na Junta 

Comercial. 

 

19.3.1. A comprovação dos índices referidos na alínea “b” bem como do patrimônio líquido aludido na 

alínea “c” serão aferidos a partir dos documentos listados na alínea “a” deste item, constituindo ônus 

do licitante a sua apresentação de forma objetiva. 

 

b) Somente serão habilitados os licitantes que apresentarem no Balanço Patrimonial, os seguintes 

índices: Índice de Liquidez Geral - ILG, Índice de Solvência Geral ISG e Índice de Liquidez Corrente - 

ILC igual ou maior que 1,00 (um); 

 

c) Os licitantes que apresentarem resultado menor do que 1,00 (um), em qualquer dos índices referidos 

ACIMA, deverão comprovar patrimônio líquido mínimo, na forma dos §§ 2 º e 3º, do artigo 31, da Lei 

8.666/93, como exigência imprescindível para sua habilitação, podendo, alternativamente, ser solicitada 

prestação de garantia equivalente a 1% (um por cento) do valor estimado para a contratação, na forma do 

§ 1º, do art. 56, do mesmo diploma legal, para fins de contratação; 

 

d) Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial e Recuperação Extrajudicial, expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data de emissão de no máximo 30 (trinta) dias, anteriores à 

data fixada para a sessão de abertura da licitação. 

 

19.3.2. Caso o objeto contratual venha a ser cumprido por filial da licitante, os documentos exigidos 

neste item também deverão ser apresentados pela filial executora do contrato, sem prejuízo para a 

exigência de apresentação dos documentos relativos à sua matriz. 

 

19.3.3. As demais empresas, inclusive as microempresas e as que optaram pelo lucro presumido, não estão 

dispensadas da apresentação dos documentos e resultado exigidos neste item e seus subitens 

 

 

11.3.9.  RELATIVO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

a) Atestado(s) de Capacidade Técnica (declaração ou certidão) fornecidos por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, comprovando o desempenho da licitante em contrato pertinente e compatível em 

características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, podendo ser utilizado como modelo o do 

ANEXO III deste edital. NÃO DISPONIBILIZADO PELO SICAF e CRCF/RO, para visualização e análise, sendo 

necessário anexar no campo próprio do sistema quando solicitado; 

 

a.1) Entende-se por pertinente e compatível em características o(s) atestado(s) que em sua 

individualidade ou soma de atestados, contemplem a parcela de maior relevância do 
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serviço(s)/fornecimento(s) objeto desta licitação, qual sejam os constantes no Anexo I do Edital – Termo 

de Referência; 

 

a.2) Entende-se por pertinente e compatível em quantidade o(s) atestado(s) que em sua individualidade ou 

soma de atestados concomitantes no período de execução (tendo sido os serviços/fornecimentos dos 

atestados prestados no mesmo período), comprove que a empresa prestou os serviços/entregou 

satisfatoriamente os bens com as especificações demandadas no objeto deste edital, com pelo menos 50% 

(cinquenta por cento) do quantitativo do objeto previsto no ANEXO I do Edital – Termo de Referência. 

 

a.3) Entende-se por pertinente e compatível em prazo o(s) atestado(s) que em sua individualidade ou soma 

de atestados concomitantes no período de execução (tendo sido os serviços/fornecimentos dos atestados 

prestados no mesmo período), comprove que a empresa entregou satisfatoriamente bens com as 

especificações demandadas no objeto deste edital, pelo período mínimo de 50% (cinquenta por cento) da 

vigência proposta. 

 

a.4) A análise de cada subitem relativo ao Atestado de Capacidade Técnica quanto a características, 

quantidades e prazos deverão ser avaliados individualmente de acordo com o previsto neste tópico, sendo 

desclassificado caso não atenda ao mínimo previsto em qualquer dos subtópicos individuais. 

 

a.5) Não cabem, portanto, para soma de atestado(s) visando comprovar quantidades e prazos (para efeito 

de atendimento individual dos subitens c.2 e c.3), a execução do objeto que tenha sido realizada em 

períodos distintos, ou não concomitantes, por não garantirem a capacidade de atendimento global da frota 

no mesmo período; 

 

a.6) O atestado deverá indicar dados da entidade emissora (razão social, CNPJ, endereço, telefone, fax, 

data de emissão) e dos signatários do documento (nome, função, telefone, etc.), além da descrição do 

objeto, quantidades e prazos de entrega. E, na ausência dos dados indicados, antecipa-se a diligência 

prevista no art. 43 parágrafo 3° da Lei Federal 8.666/93 para que sejam encaminhados em conjunto os 

documentos comprobatórios de atendimentos, quais sejam cópias de contratos, Autorização de Fornecimento 

- AF, acompanhados de editais de licitação, dentre outros. Caso não sejam encaminhados, o Pregoeiro os 

solicitará no decorrer do certame para certificar a veracidade das informações e atendimento da 

finalidade do Atestado; 

 

11.3.9.1 Caso haja necessidade, a Administração reserva-se ao direito de solicitar a apresentação de 

cópia da (s) Nota (s) Fiscal (is) correspondentes ao (s) Atestado (s) de Capacidade Técnica. 

 

11.3.9.2 Conforme Art. 43 § 3º da Lei 8.666/93, a Administração, por meio do (a) Pregoeiro (a) ou de 

outro (s) servidor (es) designado (s), poderá, ainda, caso haja necessidade, diligenciar para 

certificação da veracidade das informações acima, ou quaisquer outras prestadas pela empresa licitante 

durante o certame, sujeitando o emissor às penalidades previstas em lei caso haja ateste informações 

inverídicas; 

 

b) Apresentar relação explícita ou declaração formal de que dispõem de aparelhamentos, equipamentos e 

pessoal técnico, considerados essenciais para o cumprimento do objeto da licitação SOB PENA DE 

INABILITAÇÃO DA EMPRESA. NÃO DISPONIBILIZADO PELO SICAF e CRCF/RO, para visualização e análise, sendo 

necessário anexar no campo próprio do sistema quando solicitado 

 

11.4. Se a empresa se fizer representar por procurador, faz-se necessário a apresentação da cópia de um 

documento Oficial com foto e de outorga por instrumento público ou particular, com menção expressa de 

que lhe confere amplos poderes, inclusive para formular lances, negociar preços, receber intimações e 

notificações, desistir ou não de recursos, bem como praticar os demais atos pertinentes ao certame. Se a 

outorga se der por instrumento particular, esta deve vir acompanhada de cópia do ato de constituição da 

empresa ou do ato de investidura na direção da empresa, NÃO DISPONIBILIZADO PELO SICAF para visualização 

e análise, o documento é contemplado apenas pelo CRCF/RO, podendo o (a) Pregoeiro (a) consultar o 

cadastro do fornecedor na CAERD, caso as participantes deixem de apresentar. 

 

11.5. Fazendo-se representar a Licitante pelo seu sócio-gerente, diretor ou proprietário, este deverá 

apresentar cópia de um documento Oficial com foto e cópia do ato de constituição da empresa ou ato de 

investidura que o habilitem como representante, no qual estejam expressos seus poderes para exercer 

direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura, NÃO DISPONIBILIZADO PELO SICAF para 

visualização e análise, o documento é contemplado apenas pelo CRCF/RO, podendo o (a) Pregoeiro (a) 

consultar o cadastro do fornecedor na CAERD, caso as participantes deixem de apresentar. 

 

11.6. Será assegurado às empresas que tenham declarado sob as penas da lei a condição de ME/EPP e que 

não incorram nas hipóteses de desenquadramento, a possibilidade de regularização da documentação para 

habilitação pertinente à regularidade fiscal, na forma prevista pelo art. 43 da Lei Complementar nº 

123/06, alterado pela Lei Complementar Nº 147/14.  

 

11.7. As microempresas e empresas de pequeno porte e equiparados, por ocasião da participação no certame 

licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 

fiscal (mesmo que esta apresente restrição), trabalhista, habilitação jurídica, qualificação econômico-

financeira e qualificação técnica, (Art. 4º e LC 123/06, Art.43, e alterado pela Lei Complementar Nº 

147/14). 

 

11.8. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos 

documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos.  

 

11.9. Para fins de habilitação, serão requisitados ainda: 

 

11.9.1. DECLARAÇÃO de que a empresa é beneficiária do regime especial das Microempresas e Empresas de 

Pequeno Porte para as aquisições e contratações pelo Poder Público, nos termos da Lei Complementar 

Federal nº 123/2006, se for o caso. Esta declaração deverá ser entregue de forma virtual, ou seja, o 

fornecedor no momento da elaboração e envio de proposta, também enviará a referida declaração, a qual 

somente será visualizada pelo (a) Pregoeiro (a) na fase de habilitação; 

 

11.9.2. Consulta ao Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração 

Pública Estadual – CAGEFIMP, instituído pela Lei Estadual nº 2.414, de 18 de fevereiro de 2011. Esta 
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consulta será realizada de forma virtual, a qual somente será realizada pelo (a) Pregoeiro (a) na fase 

de habilitação; 

 

11.10. Sob pena de inabilitação, todos os documentos deverão ser apresentados da seguinte forma: 

 

a) se o licitante for matriz, todos os documentos deverão ser apresentados em nome da matriz; 

 

b) se o licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da mesma, exceto aqueles que, 

comprovadamente, forem emitidos apenas em nome da matriz; 

 

c) se o licitante for a matriz, mas a prestadora do objeto deste edital ou a emissora da fatura/nota 

fiscal for filial, os documentos deverão ser apresentados em nome de ambas, matriz e filial. 

 

11.11. Caso o (a) Pregoeiro (a) necessite convocar alguma (s) empresa (s) para o envio de documentação 

complementar, relativa à documentação de habilitação, a (s) Licitante (s) convocada (s) deverá (ão) 

anexar em campo próprio do Sistema dentro do prazo estipulado no subitem 11.11.2 a documentação 

solicitada, sob pena de inabilitação. 

 

11.11.1. Os documentos de habilitação a serem anexados no sistema deverão ser encaminhados, em arquivo 

único (excel, word, .Zip, .Rar, .doc, .docx, . JPG, PDF, etc), conforme solicita o sistema, tendo em 

vista que o campo de inserção é único. 

 

11.11.2. O PRAZO MÁXIMO PARA O ENVIO DOS ANEXOS DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO, DE ACORDO COM O ITEM 

ACIMA (SE SOLICITADO PELO (A) PREGOEIRO (A)) DEVERÁ SER DE ATÉ 120 (CENTO E VINTE) MINUTOS, OS QUAIS 

DEVERÃO SER ANEXADOS SOMENTE ATRAVÉS DO CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA, sob pena de inabilitação. 

 

11.12. O (a) Pregoeiro (a) poderá suspender a sessão para análise da documentação de habilitação, em 

conformidade com o estabelecido no item 11 e seus subitens deste Edital; 

 

11.13. O não atendimento das exigências do item 11 e seus subitens ensejarão à Licitante a sua 

INABILITAÇÃO, e as sanções previstas neste Edital e nas normas que regem este Pregão. 

 

11.14. A habilitação da Licitante poderá ocorrer em momento ou data posterior a sessão de lances, a 

critério do (a) Pregoeiro (a) que comunicará às Licitantes através do sistema eletrônico. 

 

11.15. Na fase de Habilitação, depois de ACEITO, o (a) Pregoeiro (a) HABILITARÁ a Licitante, em campo 

próprio do sistema eletrônico. 

 

11.16. O campo para inserção dos documentos de habilitação no sistema será aberto uma única vez. 

 

11.17. Fica esclarecido que o não encaminhamento, pelo campo próprio do Sistema, dos documentos 

atualizados relativos à regularidade jurídica, fiscal e econômico-financeira imediatamente após o 

julgamento dos preços ofertados nas propostas e lances, significará que a licitante optou por demonstrar 

tal regularidade por meio do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF ou Certificado 

de Registro no Cadastro de Fornecedores da CAERD - CRCF/RO.  

 

11.18.1 Se os demais documentos de habilitação não estiverem completos e corretos ou contrariarem 

qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos, o (a) Pregoeiro (a) considerará o proponente 

inabilitado, devendo instruir o processo com vistas a possíveis penalidades.  

 

12. DOS RECURSOS 

 

12.1. Após a fase de HABILITAÇÃO, declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e 

motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para 

apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar 

contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-

lhes assegurada vista imediata dos autos (redação conforme o inc. XVIII, art. 4°, Lei Federal n.° 

10.520/2002, bem como Art. 26 da Instrução Normativa 047/2008).  

 

12.1.1. A MANIFESTAÇÃO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO E CONTRARRAZÃO, SOMENTE SERÁ POSSÍVEL POR MEIO 

ELETRÔNICO (CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA COMPRASNET), DEVENDO A LICITANTE OBSERVAR AS DATAS REGISTRADAS. 

 

12.2. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento 

(redação conforme o inc. XIX, art. 4°, Lei Federal n.° 10.520/2002, bem como Art. 26 § 3º da Instrução 

Normativa 047/2008). 

 

12.3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de 

recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo (a) Pregoeiro (a) ao vencedor (redação conforme o 

inc. XX, art. 4°, Lei Federal n.° 10.520/2002, bem como Art. 26 § 1º da Instrução Normativa 047/2008). 

 

12.4. Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da licitação ao 

licitante vencedor (redação conforme o inc. XXI, art. 4°, Lei Federal n.° 10.520/2002, bem como Art. 27 

da Instrução Normativa 047/2008). 

 

12.5. A decisão do (a) Pregoeiro (a) a respeito da apreciação do recurso deverá ser motivada e submetida 

à apreciação da Autoridade Competente pela licitação, caso seja mantida a decisão anterior. 

 

12.6. A decisão do (a) Pregoeiro (a) e da Autoridade Competente serão informadas em campo próprio do 

Sistema Eletrônico, ficando todas as Licitantes obrigadas a acessá-lo para obtenção das informações 

prestadas pelo (a) Pregoeiro (a). 

 

12.7. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Competente 

adjudicará o objeto e homologará o resultado da licitação para determinar a contratação. 

 

12.8. Durante o prazo recursal, os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, 

no Setor de Licitações junta a CPLMO na Companhia de Água e Esgotos de Rondônia - CAERD, situado à Rua: 

Pinheiro Machado, nº 2112 – Bairro: São Cristóvão – CEP: 76.804-046 – Porto Velho-RO, no horário das 
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08h00min às 12h00min e 14h00min às18h00min, de segunda à quinta e das 07h30min às 13h30min na sexta-

feira. 

  

13. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

 

13.1. A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada PELO (A) PREGOEIRO (A) sempre que não 

houver recurso. Havendo recurso, a adjudicação será efetuada pela Autoridade Competente que decidiu o 

recurso. 

 

13.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da Autoridade Competente e só poderá ser 

realizada depois da adjudicação. 

 

13.3. Quando houver recurso e O (A) PREGOEIRO (A) mantiver sua decisão, esse deverá ser submetido à 

Autoridade Competente para decidir acerca dos atos do (a) Pregoeiro (a). 

 

14.  DO PAGAMENTO 

 

 

14.1. Além daquelas determinadas no Termo de Referência no item 8.1 e seus subitens, Leis, Decretos, 

Regulamentos e demais dispositivos legais, o pagamento para a futura CONTRATADA, também se incluem os 

dispositivos a seguir: 

 

14.2. O pagamento será efetuado por meio de ordem bancária no prazo de até 30 (trinta) dias, a partir da 

data do recebimento definitivo do material e da certificação de nota fiscal contendo a descrição dos 

materiais, quantidades, preços unitários e o valor total, nota de entrega atestada e comprovante de 

recolhimento de multas aplicadas, se houver, e dos encargos sociais. 

 

14.2.1 Para a Licitante estrangeira que indicou na proposta de preços de preços o recebimento do 

pagamento em moeda estrangeira, será utilizada a cotação do último dia útil anterior ao dia do 

pagamento. 

 

14.3. No ato do pagamento será comprovada a manutenção das condições iniciais de habilitação quanto à 

situação de regularidade da empresa. 

 

14.4. É condição para o pagamento do valor constante de cada Nota Fiscal/Fatura, a apresentação de Prova 

de Regularidade com: o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), o Instituto Nacional do Seguro 

Social (INSS), a Receita Estadual – SEFIN, a Receita Municipal, a Receita Federal, e a Justiça 

Trabalhista (CNDT), sendo aceitas as certidões negativas ou as positivas com efeito de negativas, 

podendo ser verificadas nos sítios eletrônicos. 

 

14.5. No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na Nota Fiscal/Fatura, serão os 

mesmos restituídos à contratada para as correções necessárias, não respondendo a Companhia de Águas e 

Esgotos de Rondônia - CAERD, por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos 

correspondentes. 

 

15.  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

15.1. Os recursos para custeio da despesa correrão por conta da Dotação Orçamentária: 413.107.353 

(comunicações) 

 

16.  DA AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO – AF E DO CONTRATO 

 

16.1. Homologada a licitação pela Autoridade Competente, será emitida a respectiva Autorização de 

Fornecimento-AF/Contrato em nome empresa adjudicatária, com todas as informações necessárias constantes 

do certame licitatório. 

 

16.2. A empresa adjudicatária deverá comparecer para retirar a Autorização de Fornecimento-AF/Contrato, 

no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, em face da urgência, contados da data da convocação formal.  

 

16.3. Na hipótese de a empresa adjudicatária não atender a condição acima e não apresentar justificativa 

porque não o fez decairá o direito à contratação, conforme preceitua o art. 4º, inciso XVI e XXIII, da 

Lei n.º 10.520/02, e a Companhia de Água e Esgotos de Rondônia - CAERD, convocará outra Licitante 

classificada e assim sucessivamente, na ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação das sanções 

cabíveis, observados o disposto no art. 7º da mesma lei. 

 

16.4. Como condição para retirada da Autorização de Fornecimento-AF/Contrato, a empresa adjudicatária 

deverá manter as mesmas condições de habilitação exigidas na licitação. 

 

16.5. A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por servidor da Companhia de Água e Esgotos de 

Rondônia - CAERD, designado como Gestor do Contrato, que anotará em registro próprio, todas as 

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização 

das faltas ou defeitos observados e atestará as notas fiscais/faturas de serviço, para fins de 

pagamento.  

 

16.6. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta de preços da empresa adjudicatária, farão 

parte integrante da Autorização de Fornecimento-AF/Contrato a serem emitidos, independentemente de 

transcrição. 

 

17.  DA GARANTIA CONTRATUAL  

 

17.1. Por ocasião da assinatura do contrato a  Contratada deverá, a título de garantia de execução 

contratual, apresentar garantia correspondente ao percentual de 5% (cinco por cento) do valor do 

contrato, nos termos do art. 56 da Lei nº 8.666/93, podendo esta ser prestada através de uma das 

modalidades previstas no § 1º, do mesmo artigo, sendo que a garantia prestada deverá ser requerida e 

liberada e/ou restituída após a execução do contrato e, quando prestada em dinheiro, o valor deverá ser 

atualizado monetariamente. 

 



 
 

_________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 

AV. PINHEIRO MACHADO, 2112 – Bairro São Cristovão – PORTO VELHO-RO – CEP.76.804-046 

TELEFONE (0XX69) 3216-1728 – 0800-647-1950 

SITE: www.caerd-ro.com.br 

Email: cplmo@caerd-ro.com.br 

             Dalmon Lopes Rodrigues 

Pregoeiro da CAERD/RO 

          

17.2. A garantia, quando prestada em forma de caução ou outra forma que por sua natureza requeira 

atualização periódica em razão da vigência pré-estabelecida, deverá a Contratada estar atenta aos prazos 

renovação, para que não haja interrupção da garantia devida. 

 

17.3.  Não será aceita garantia contratual contratada com terceiros (seguradoras, instituições 

financeiras, etc.), cujas cláusulas pactuadas esteja previsto o não ressarcimento ou não liberação do 

valor dado à garantia para o pagamento de multas por descumprimento contratual. 

 

17.4. A empresa contratada deverá repor, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, o valor da garantia 

eventualmente utilizada pela Contratada, nos moldes do subitem anterior. 

 

18.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

 

18.1. Além daquelas constantes no Termo de Referência no item 6.2 e seus subitens, e aquelas 

determinadas por leis, decretos, regulamentos e demais dispositivos legais, nas obrigações da futura 

CONTRATADA, também se incluem os dispositivos a seguir: 

 

18.1.1. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, 

decorrente de modificações de quantitativos ou projetos ou especificações, até o limite de 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor contratual atualizado, de acordo com o art. 65, da Lei.8.666/93, sendo os 

mesmos objeto de exame da Divisão de Supervisão de Contratos - DFCT; 

 

18.1.2. Comunicar à CONTRATANTE, verbalmente no prazo de 12 (doze) horas e, por escrito, no prazo de 48 

(quarenta e oito) horas, quaisquer alterações ou acontecimento que impeçam mesmo temporariamente, de 

cumprir seus deveres e responsabilidades relativos à execução do Termo Contratual, total ou 

parcialmente, por motivo de caso fortuito ou força maior; 

 

18.1.3. Assinar o Instrumento Contratual no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da 

convocação formal; 

 

18.1.4. Executar o objeto adjudicado no prazo estipulado em sua proposta, contados a partir da 

assinatura do Termo Contratual; 

 

18.1.5. Responsabilizar-se integralmente, por todos os tributos, taxas e contribuições (inclusive para 

fiscais), que direta ou indiretamente, incidam ou vierem a incidir sobre a presente contratação; 

 

18.1.6. Responsabilizar-se pelos atrasos e/ou prejuízos decorrentes de paralisação parcial ou total da 

execução dos serviços; 

 

18.1.7. Caso, a qualquer tempo, a CONTRATANTE ou a CONTRATADA sejam favorecidas com benefícios fiscais, 

isenções e/ou reduções tributárias, as vantagens auferidas refletirão numa redução do preço; 

 

18.1.8. Na data da Assinatura do Instrumento Contratual, a LICITANTE vencedora deverá estar com os 

documentos exigidos na fase de habilitação dentro do período de validade, ou então reapresentá-los; 

 

18.1.9. Oficialmente convocada pela Administração, com vistas à assinatura do Contrato, é dado à 

adjudicatária o prazo de 05(cinco) dias úteis, contados da data da ciência ao chamamento, pelo(a) (Setor 

de Origem),  para no local indicado, firmar o instrumento Contratual.  A recusa injustificada da 

LICITANTE vencedora, em assinar o Contrato dentro do prazo e condições estabelecidas, caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida sujeitando-se às penalidades prevista na Lei 10.520/ 2002 e 

subsidiariamente c/c Lei 8.666/93. 

 

19.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

 

 

Além daquelas constantes no Termo de Referência no item 6.1 e seus subitens, e aquelas determinadas por 

leis, decretos, regulamentos e demais dispositivos legais, a CONTRATANTE se obrigará: 

a) fornecer à CONTRATADA os dados e os elementos necessários à execução dos seus serviços; 

 

b) efetuar regularmente o pagamento dos serviços executados; 

 

c) supervisionar, fiscalizar e atestar a execução dos serviços, objeto deste CONTRATO; 

 

d) Notificar a CONTRATADA, por escrito, da eventual aplicação de multas previstas no CONTRATO. 

 

20.  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

20.1. Além daquelas constantes no Termo de Referência e aquelas determinadas por leis, decretos, 

regulamentos e demais dispositivos legais, a CONTRATADA que deixar de cumprir com o previsto no 

Instrumento contratual, ressalvada a hipóstese de forma maior e casa fortuito, sofrerá as seguintes 

sanções: 

 

20.2. Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da Lei nº 8.666/93, pela inexecução 

total ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à 

Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor do instrumento contratual. 

 

20.3. Se a adjudicatária recusar-se a retirar o instrumento contratual injustificadamente ou se não 

apresentar situação regular na ocasião dos recebimentos, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à 

Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado. 

 

20.4. A licitante, adjudicatária ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua 

proposta, não celebrar o instrumento contratual, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa 

exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, 

falhar ou fraudar na execução do instrumento contratual, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 

fiscal, garantida a prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com o Estado, e será 

descredenciado no Cadastro de Fornecedores Estadual, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das 
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multas previstas no Edital e das demais cominações legais, devendo ser incluída a penalidade no SICAF e 

no CAGEFOR (Cadastro Estadual de Fornecedores Impedidos de Licitar). 

 

20.5. A multa, eventualmente imposta à Contratada, será automaticamente descontada da fatura a que fizer 

jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a contratada não tenha nenhum valor 

a receber do Estado, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dia úteis, contados de sua intimação, 

para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, serão deduzidos da 

garantia. Mantendo-se o insucesso, seus dados serão encaminhados ao órgão competente para que seja 

inscrita na dívida ativa, podendo, ainda a Administração proceder à cobrança judicial. 

 

20.6. As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária ou contratada da reparação dos 

eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração. 

 

20.7. De acordo com a gravidade do descumprimento, poderá ainda a licitante se sujeitar à Declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos 

prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na legislação vigente. 

 

20.8. A sanção denominada “Advertência” só terá lugar se emitida por escrito e quando se tratar de 

faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da 

contratação, cabível somente até a segunda aplicação (reincidência) para a mesma infração, caso não se 

verifique a adequação da conduta por parte da Contratada, após o que deverão ser aplicadas sanções de 

grau mais significativo. 

 

20.9. São exemplos de infração administrativa penalizáveis, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei 

nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000, e do Decreto nº 5.450, de 2005: 

a) Inexecução total ou parcial do contrato; 
b) Apresentação de documentação falsa; 
c) Comportamento inidôneo; 
d) Fraude fiscal; 
e) Descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital ou no Contrato. 

 

20.10. As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que possa ser 

acionada em desfavor da Contratada, conforme infração cometida e prejuízos causados à administração ou a 

terceiros. 

 

20.11. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, com percentuais de multa 

conforme a tabela a seguir, que elenca apenas as principais situações previstas, não eximindo de outras 

equivalentes que surgirem, conforme o caso: 

 

ITEM DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO GRAU MULTA* 

1.  
Permitir situação que crie a possibilidade ou cause dano físico, lesão 

corporal ou consequências letais; por ocorrência. 
06 4,0% por dia 

2.  
Usar indevidamente informações sigilosas a que teve acesso; por 

ocorrência. 
06 4,0% por dia 

3.  
Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou caso 

fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento; 
05 3,2% por dia 

4.  
Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes; por 

ocorrência. 
05 3,2% por dia 

5.  
Recusar-se a executar serviço determinado pela FISCALIZAÇÃO, sem motivo 

justificado; por ocorrência; 
04 1,6% por dia 

6.  
Executar serviço incompleto, paliativo substitutivo como por caráter 

permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar; por 

ocorrência. 

02 0,4% por dia 

7.  
Fornecer informação pérfida de serviço ou substituição de Cartão/ 

equipamento/software; por ocorrência. 
02 0,4% por dia 

8.  
Manter credenciamento ou descredenciamento de estabelecimento sem a 

anuência prévia do Gestor do Contrato, por ocorrência(s); 
01 0,2% por dia 

9.  
Tratar de maneira diferenciada os estabelecimentos credenciados por si, 

dos motivados por conta própria ou encaminhados pelo Gestor do Contrato, 

por ocorrência(s) e por estabelecimento; 

01 0,2% por dia 

Para os itens a seguir, deixar de: 

10.  
Efetuar o pagamento da rede credenciada no prazo estipulado; por dia e por 

ocorrência. 
06 4,0% por dia 

11.  
Efetuar o pagamento de seguros, encargos fiscais e sociais, assim como 

quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução deste 

contrato; por dia e por ocorrência; 

05 3,2% por dia 

12.  
Efetuar a restauração do sistema e reposição de equipamentos danificados, 

por motivo e por dia; 
04 1,6% por dia 

13.  
Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus anexos, mesmo que não 

previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada 

pela FISCALIZAÇÃO; por ocorrência. 

03 0,8% por dia 

14.  
Cumprir determinação formal ou instrução complementar da 

FISCALIZAÇÃO, por ocorrência; 
03 0,8% por dia 

15.  
Iniciar execução de serviço nos prazos estabelecidos, observados os 

limites mínimos estabelecidos por este Contrato; por serviço, por 

ocorrência. 

02 0,4% por dia 

16.  
Disponibilizar os equipamentos, sistema, estabelecimentos credenciados, em 

numero mínimo, treinamento, suporte e demais necessários à realização dos 

serviços do escopo do contrato; por ocorrência. 

02 04% por dia 

17.  
Ressarcir o órgão por eventuais danos causados por sua culpa, em veículos, 

equipamentos, dados, etc. 
02 0,4% por dia 

18.  Fornecer as senhas e relatórios exigidos para o objeto, por tipo e por 02 0,4% por dia 
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ocorrência; 

19.  
Fiscalizar e controlar, diariamente, a atuação da rede credenciada, por 

estabelecimento e por dia; 
01 0,2% por dia 

20.  
Credenciar estabelecimento por proposta própria ou encaminhada pelo Gestor 

do Contrato, por ocorrência e por dia; 
01 0,2% por dia 

21.  Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por ocorrência. 01 0,2% por dia 

22.  
Substituir funcionário que se conduza de modo inconveniente ou não atenda 

às necessidades do Órgão, por funcionário e por dia; 
01 0,2% por dia 

23.  
Fornecer suporte técnico à Contratante e à rede credenciada, por 

ocorrência e por dia. 
01 0,2% por dia 

* Incidente sobre o valor mensal do contrato. 

 

20.12. As sanções aqui previstas poderão ser aplicadas concomitantemente, facultada a defesa prévia do 
interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

 

20.13. Após 30 (trinta) dias da falta de execução do objeto, será considerada inexecução total do 

contrato, o que ensejará a rescisão contratual. 

 

20.14. As sanções de natureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos que eventualmente 

detenha a CONTRATADA ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei. 

 

20.15. As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo ficar comprovada a ocorrência de situações 
que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou casos fortuitos, devidos e formalmente 

justificados e comprovados, e sempre a critério da autoridade competente, conforme prejuízo auferido. 

 

20.16. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio 

da proporcionalidade. 

 

20.17. A sanção será obrigatoriamente registrada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – 
SICAF, bem como em sistemas Estaduais. 

 

20.18. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com o 
órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou 

profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação: 

 

a) Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de tributos; 

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 

praticados. 

 

21.  DAS RESPONSABILIDADES 

 

21.1. A CONTRATADA assume como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução das obrigações contratadas. Responsabiliza-se, também, pela idoneidade e pelo comportamento de 

seus empregados, prepostos ou subordinados, e, ainda, por quaisquer prejuízos que sejam causados à 

CONTRATANTE ou terceiros. 

  

21.1.1. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer ônus, direitos ou obrigações vinculados à legislação 

tributária, trabalhista, previdenciária ou securitária, e decorrentes da execução do presente contrato, 

cujo cumprimento e responsabilidade caberão, exclusivamente, à CONTRATADA. 

 

21.1.2. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

21.1.3. A CONTRATADA manterá, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e 

qualificação que lhe foram exigidas na licitação. 

 

22.  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

22.1. Esta Licitação poderá ser anulada ou revogada a qualquer tempo, no todo ou em parte, por interesse 

da Companhia de Água e Esgotos de Rondônia - CAERD e da (SETOR DE ORIGEM), em decorrência de fato 

superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar o ato, ou por vício ou 

ilegalidade, a modo próprio ou por provocação de terceiros, sem que a Licitante tenha direito a qualquer 

indenização, obedecendo ao disposto na Instrução Normativa 047/2008, dando ciência aos participantes na 

forma da Legislação vigente. 

 

22.2. Qualquer modificação no presente Edital será divulgada pela mesma forma que se divulgou o texto 

original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a 

alteração não afetar a formulação da proposta de preços. 

 

22.3. AO (À) PREGOEIRO (A)ou à Autoridade Competente, é facultado, em qualquer fase da licitação a 

promoção de diligência, destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a 

inclusão posterior de documentos ou informações que deveriam constar do mesmo desde a realização da 

sessão pública. 

 

22.4. As Licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação. 

 

22.5. Após a apresentação da proposta de preços, não caberá desistência desta, sob pena da Licitante 

sofrer as sanções previstas no art. 7º da Lei Federal nº 10.520/2002 c/c as demais normas que regem esta 

licitação, salvo se houver motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito PELO (A) PREGOEIRO 

(A). 
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22.6. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação do objeto pela 

Companhia de Água e Esgotos de Rondônia - CAERD. 

 

22.7. A Licitante que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta de preços, não 

assinar/retirar o instrumento contratual, deixar de entregar documentação exigida no Edital, apresentar 

documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do objeto, não mantiver a proposta de preços, 

falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa, ou 

cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a 

Administração e será descredenciado no SICAF, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se 

refere o inciso XIV do artigo 4º, da sobredita Lei, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das 

multas previstas em Edital e no contrato e das demais cominações legais (art. 7° da Lei 10.520/2002). 

 

22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Vencendo-se os prazos somente em dias de expediente normais no Órgão 

Licitador. 

 

22.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento da Licitante, 

desde que seja possível a aferição da sua qualificação, e a exata compreensão da sua proposta de preços, 

durante a realização da sessão pública do Pregão Eletrônico. 

 

22.10. Para fins de aplicação das Sanções Administrativas constantes no presente Edital, o lance é 

considerado o da proposta de preços inserida no Sistema Comprasnet. 

 

22.11. As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas, em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento do interesse da Companhia de Água e 

Esgotos de Rondônia - CAERD, da finalidade e da segurança da contratação. 

 

22.12. O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no § 1°, 

do Art. 65, da Lei Federal nº 8.666/93. 

 

22.13. As Licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento 

licitatório, ressalvado o direito da CONTRATADA de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver 

suportado no cumprimento do instrumento contratual. 

 

22.14. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta da licitante vencedora, farão parte 

integrante do Instrumento Contratual como se nele estivesse transcrito, ressalvado o valor proposto, por 

quanto prevalecerá o melhor lance ofertado ou valor negociado. 

 

22.15. Dos atos praticados, o sistema gerará Ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os 

autos do procedimento e as ocorrências relevantes, que estará disponível para consulta no endereço 

eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br/, sem prejuízo das demais formas de publicidade prevista na 

legislação pertinente. 

 

22.16. Havendo divergência entre as exigências contidas no Edital e em seus Anexos, prevalecerá pela 

ordem, o Edital, em seguida o Termo de Referência e por último os demais Anexos. 

 

22.17. Aos casos omissos, aplicam-se as demais condições constantes na Lei Federal nº 10.520/2002, com o 

Decreto Federal nº 5.504/2005, na Instrução Normativa 047/2008 e subsidiariamente, com a Lei Federal nº 

8.666/93, com a Lei Complementar n° 123/2006, com a Lei Estadual n° 2414/2011 e com os Decretos 

Estaduais n° 16.089/2011. 

 

22.18. Ficam vedadas a subcontratação total ou parcial do objeto, pela CONTRATADA a outra empresa, a 

cessão ou transferência total ou parcial do objeto licitado, conforme descrito no subitem (___) do Termo 

de Referência – anexo I deste edital. 

 

22.19. O Edital e seus Anexos poderão ser lidos e retirados somente através da Internet no site 

www.comprasgovernamentais.gov.br/ e alternativamente no site http://www.caerd-ro.com.br. 

 

22.20. Este Edital deverá ser lido e interpretado na íntegra e, após a apresentação da documentação e da 

proposta, não serão aceitas alegações de desconhecimento e discordâncias de seus termos. 

 

22.21. Quaisquer informações complementares sobre o presente Edital e seus Anexos poderão ser obtidas 

pelo telefone (69) 3216-1728, na sede da COMPANHIA DE ÁGUA E ESGOTOS DE RONDÔNIA - CAERD ou pelo  e-mail 

cplmo@caerd-ro.com.br. 

 

22.22. O Foro para dirimir os possíveis litígios que decorrerem do presente procedimento licitatório 

será o da Comarca da Capital do Estado de Rondônia. 

 

23.  DOS ANEXOS 

 

Acompanham este Edital os seguintes Anexos: 

 

Anexo I:  Termo de Referência e seus anexos 

Anexo II: Quadro Estimativo de Preços 

Anexo III:  Modelo de Atestado de Capacidade Técnica 

Anexo IV:     Minuta de Contrato 

 

Porto Velho - RO, 09 de Março de 2015. 

 

 

 

Dalmon Lopes Rodrigues 

Pregoeiro  da CAERD/RO 

 

 

 

 

 

http://www.comprasnet.gov.br/
http://www.comprasnet.gov.br/
http://www.supel.ro.gov.br/
mailto:gamasupel@hotmail.com
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 008/2015/CAERD/RO 

 

ANEXO I DO EDITAL 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

I. INTRODUÇÃO 

 

1.1. Em atendimento ao art. 6º, inciso IX, em combinação com o art. 7º, § 2º, I da Lei Nº 8.666/93 e 

suas alterações, bem como o disposto na Lei Nº 9.742, de 16/07/1997 – Lei Geral de Telecomunicações, no 

Decreto nº 2.271, de 07.07.1997 – Regulamentação da Contratação de Serviços Terceirizados, Resolução Nº 

426, de 09/12/2005 – Regulamentação do Serviço do Serviço Telefônico Fixo Comutado e demais normas 

regulamentares expedidas pela ANATEL, a elaboração deste instrumento tem o escopo de definir o objeto a 

ser contratado apresentando subsídios necessários, para a contratação de empresa para prover serviço de 

telefonia fixa para a Companhia de Águas e Esgotos de Rondônia – CAERD.  Visa também, otimização do 

resultado no processo de contratação dos serviços, possibilitando ampla competição, atendendo o 

princípio da isonomia e resguardando os interesses da Administração Pública. 

 

II. OBJETO 

 

2.1. Contratação de empresa especializada para prestação de Serviços de Telefonia Fixa Comutada Local 

(STFC), nas modalidades Local, Longa Distância Nacional (LDN) e Longa Distância Internacional (LDI), 

para atender a Unidade Central e as Unidades Descentralizadas da CAERD, conforme abaixo relacionadas: 

 

a) Serviço de terminais convencionais não residenciais e com facilidade de Pabx , conforme descritos na 

TABELA 1 deste instrumento; 

 

III. JUSTIFICATIVA 

 

3.1. A política de modernização das atividades administrativas, as chamadas atividades meio, se, de um 

lado, melhorou substancialmente as condições de trabalhos dos servidores e os serviços por eles 

prestados à sociedade, de outro, gerou uma série de demandas inerentes a essa realidade. Entre as 

demandas emergentes, motivada pela nova realidade, surge a de um sistema de comunicação eficaz e de 

fácil ampliação.  

 

3.2. Outro motivo que leva a necessidade da contratação é a demanda por novas linhas, devido a Companhia  

estar em franca expansão, abrindo novas unidades tanto na capital quanto no interior  do estado.  

 

3.3. A facilidade do serviço de terminal convencional com facilidade de PABX permitirá a conversação 

entre ramais, mesmo entre pontos telefônicos instalados em endereços distintos, minimizando o custo com 

as ligações. Obteremos também a redução no tempo de recuperação do sistema, em caso de pane, uma vez que 

a manutenção será realizada pela operadora do serviço, portanto, acompanhada por técnicos de plantão 

vinte e quatro horas por dia, elemento essencial. Desta forma, poderemos reduzir possíveis transtornos 

causados pela paralisação de telefones, pela queima de alguma placa da central, queima de fonte de 

energia, livrando a administração de lidar com problemas gerados por possíveis descargas atmosféricas.  

 

3.4. A eliminação de investimentos para aquisição de centrais PABX, o aumento da oferta de linhas e 

ramais de acordo com a necessidade, a manutenção dos serviços ocorrem por conta da empresa  contratada, 

a eliminação de gastos com energia elétrica para alimentação do sistema, a eliminação da necessidade de 

adquirir ou preparar infra-estrutura de dutos e cabos, além da atualização tecnológica permanente, entre 

outras, são vantagens consideráveis para a Administração. 

 

3.5. A individualização de contas por ramal é fundamental, sendo uma ferramenta para controle de gastos 

com telefonia, pois cada ramal instalado terá sua conta individualizada. 

 

IV. ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

4.1. Para os municípios e distritos de acordo com os endereços constantes na TABELA 1. 

 

4.1.1. Serviço de Telefonia Fixa Comutada – STFC, na modalidade local, LDN e LDI, não residencial. 

 

4.1.2. Conta telefônica individualizada por acesso contratado. 

 

4.1.3. Os terminais convencionais deverão suportar e serem compatíveis com conexões estabelecidas tanto 

para voz quanto para transferências de dados através de modem padrão IBM-PC. 

 

4.1.4. Os terminais convencionais deverão ter a flexibilidade para mudança de endereço dentro da área 

urbana dos municípios e distritos constantes na TABELA 1; 

Aproveitamento total dos equipamentos de telefonia existentes, contornando, assim, a possibilidade de 

incompatibilidade. 

 

4.2. Serviços que deverão ser fornecidos nos municípios com endereços indicados na TABELA 1, e ou outras 

endereços que a CAERD venha indicar na área urbano do município Estes serviços serão prestados em 

conjunto com o item anterior. 

 

4.2.1. Especificação terminal convencional dotado de facilidades de PABX: 

 

a) Os Terminais convencionais dotados de facilidades de PABX, deverão ser implementados 

através de um sistema implantado em Centrais Públicas Digitais, através de software específico, que tem 

objetivo oferecer aos clientes linhas telefônicas diretas, ou seja, cada terminal interno deverá 

funcionar como se fosse uma linha telefônica individual, disponibilizando nas linhas de seus usuários 

(os ramais) funções similares às encontradas nos PABX's Convencionais; 

 

b) Conta telefônica individualizada por acesso contratado. 
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4.2.2. As linhas telefônicas deverão suportar e serem compatíveis com conexões estabelecidas tanto para 

voz quanto para transferências de dados através de modem padrão IBM-PC. 

 

4.2.3. Aproveitamento total dos equipamentos de telefonia existentes, contornando, assim, a 

possibilidade de incompatibilidade. 

 

4.2.4. Os terminais convencionais deverão ter a flexibilidade para mudança de endereço dentro da área 

urbana do município. 

 

4.2.5. Plano de Numeração Interno: os terminais de cada grupo terminais receberão um plano de numeração 

próprio, sendo que as ligações realizadas internamente a um grupo terminais farão uso de um plano de 

numeração, o qual permite: 

 

- Ligações internas (de 01 até 07 dígitos); 

 

- Acesso à rede pública (código de 01 a 07 dígitos, com ou sem tom diferenciado de discar, 

entre ligação externa e interna); 

 

- Contas emitidas por ramais ou por grupos de terminais; 

 

- O plano de numeração interno deverá possibilitar uma numeração uniforme dos terminais. 

 

4.2.6. Categorização: cada ramal pode ser categorizado conforme descrito abaixo: 

 

PRIVILEGIADOS Deverá receber e originar chamadas internas e externas ao grupo. 

SEMI-PRIVILEGIADOS 
Deverá receber chamadas internas e externas ao grupo terminais. Origina 

apenas para a rede local e celular. 

 

SEMI-RESTRITOS 

Deverá receber chamadas internas e externas ao grupo terminais. 

RESTRITOS 
Originam apenas chamadas internas ao grupo terminais e recebe chamadas 

externas. 

 

 

4.2.7. Chamadas Saíntes sem auxilio da Operadora: o acesso à rede pública é concedido aos assinantes do 

PABX por meio de um código especial (normalmente “0”). 

 

4.2.8. Chamadas entrantes sem auxílio da operadora: deverão ser encaminhadas sem o auxílio de uma 

operadora, de modo análogo ao serviço “discagem direta a ramal” de um sistema PABX. 

 

4.2.9. Facilidades básicas: em todos os ramais deverão ser oferecidas, sem nenhum custo adicional as 

seguintes facilidades: 

- Toque de chamada diferenciado;  

- Transferência (em caso de NR , em caso de LO ou Siga-me); 

- Consulta/transferência; 

- Discagem abreviada; 

- Chamada em espera;  

- Conferência;  

- Captura de chamadas;  

- Busca automática;  

- Rechamada; 

- Bloqueio Controlado. 

 

4.2.10. Toque de Chamada Diferenciado: esta facilidade deverá possibilitar a identificação, pelo toque, 

se a chamada é interna (de terminais pertencentes ao grupo da Instituição) ou externa (de outro terminal 

da rede telefônica pública). 

 

4.2.11. Transferência (Em caso de NR, LO ou SIGA-ME): as chamadas entrantes dirigidas a um determinado 

ramal, podem ser desviadas para outro ramal do grupo, ou para qualquer terminal da rede pública, 

inclusive celular, em 3 (três) opções diferentes: 

 

- Siga-me: Todas as ligações deverão ser desviadas incondicionalmente; 

 

- Transferência em caso de LO: Deverá desviar apenas quando o ramal estiver ocupado; 

 

- Transferência em caso NR: Deverá desviar após 20 segundos (aproximadamente 5 toques) caso 

não haja atendimento. 

 

4.2.12. Consulta Transferência: as chamadas atendidas por um terminal deverão ser transferidas para 

outros terminais dentro do mesmo grupo. 

 

 4.2.13. Discagem Abreviada: números de terminais, do próprio grupo ou externos a ele, devem ser 

armazenados e chamados por um código de 1 ou 2 dígitos. Os números a serem armazenados com discagem 

abreviada deverão ser definidos em comum para todos, ou somente para um usuário. Por exemplo: 30 números 

podem ser programados em comum a todos os usuários do grupo, enquanto outros 70 ficariam livres para 

programação individual. 

 

4.2.14. Chamada em Espera: deverá possuir esta facilidade possibilitando ao terminal que esteja 

participando de uma chamada a notificação e o atendimento de uma segunda ligação. O usuário pode passar 

alternadamente de uma para outra chamada, ou liberar qualquer uma delas. 

  

4.2.15. Conferência: deverá esta facilidade possibilitar ao usuário colocar uma chamada em espera e 

efetuar uma segunda ligação. Pode-se alternar entre uma e outra ligação ou então realizar uma 

conferência entre os três usuários. 

 

4.2.16. Captura de Chamadas: permitir a um usuário o atendimento de uma chamada que esteja tocando em 

outro ramal. Através do sistema de captura direta, na qual é criado um subgrupo de usuários dentro do 
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grupo terminais, chamado grupo de captura, qualquer usuário participante deste subgrupo pode atender a 

um outro ramal que esteja tocando e que pertença ao mesmo subgrupo digitando apenas um código.  

 

4.2.17. Busca Automática: os terminais devem ser agrupados em um grupo de busca. Este grupo pode ser 

acessado de diferentes maneiras: 

 

- Através de um número chave: todas as ligações para este número são alocadas em uma das 

linhas livres pertencentes ao grupo. A linha é escolhida por meio de algoritmo de busca; 

 

- Através de um número chave atribuído a um terminal específico: as chamadas ao número chave 

são atendidas prioritariamente por este terminal todas as vezes em que ele estiver livre, 

quando estiver ocupado é acionado o algoritmo de busca. 

 

4.2.18. Rechamada: quando um terminal chama outro e este está ocupado, basta efetuar o procedimento de 

rechamada e recolocar o fone do gancho. Assim que desocupar o ramal chamado, toca a campainha do 

primeiro que ao levantar o fone do gancho aciona a campainha do segundo. 

 

4.2.19. Bloqueio controlado: deverá permitir através de uma senha de quatro dígitos, bloquear ou 

desbloquear o terminal para origem de ligações DDD, DDI, Celular, 0900, 0500, 0300 e local de acordo com 

tabela de bloqueio disponível na operadora. 

 

4.2.20. Capacidade de ligações de ramal para ramal entre endereços distintos no município indicado na 

Tabela 1, através da discagem dos quatro dígitos do ramal, sem cobrança de tráfego telefônico entre 

ramais. 

 

4.2.21. Discagem abreviada para os números quando dentro da Unidade e discagem do mesmo número para 

acesso, precedido do número atribuído pela prestadora, quando da realização de chamadas externas. 

 

4.2.22. Toque de chamadas diferenciado, ou seja, som diferenciado entre ligações externas e chamadas de 

ramais internos. 

 

4.2.23. Durante a mudança de numeração, a contratada deverá garantir a interceptação e informação da 

nova numeração pelo prazo mínimo de noventa dias, sem custo algum para Contratante. 

 

4.3 SERVIÇOS DDG (Discagem Direta Gratuita) – 0800 

       A Empresa prestadora de Serviço de Telecomunicações disponibilizará uma linha de alcance Estadual 

(Chamada Franqueada do Serviço Telefônico Fixo Comutado), originadas por chamadas locais e intra-

regionais com tarifação reversa, na modalidade DDG (discagem direta gratuita), utilizando o prefixo 0800 

para a população em geral, com o oferecimento de suporte técnico em período integral, de acordo com as 

especificações técnicas mínimas e detalhamentos consignados neste Termo, visando atender todas as 

necessidades da CAERD. 

 

4.3.1 ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS DDG (Discagem Direta Gratuita) – 0800 

         Linha de alcance Estadual (Chamada Franqueada, do Serviço Telefônico Fixo Comutado), originadas 

por chamadas locais e intra-regionais com tarifação reversa, na modalidade DDG (discagem direta 

gratuita), utilizando o prefixo 0800 para a população em geral. Espera-se um serviço de altíssima 

qualidade por parte da contratada, sendo que as chamadas deverão limitar-se à recepção de telefonia fixa 

e móvel dentro do Estado de Rondônia ficando assim bloqueadas a possibilidade de realização de chamadas 

originadas (saintes) da linha 0800 e as chamadas recebidas (entrantes) de outros estados. 

         Este serviço além de permitir a CONTRATANTE a utilização de um número 0800, o serviço deverá 

conter uma série de facilidades que permitem configurar o serviço da forma mais adequada às necessidades 

da CAERD, tais como: 

 

a) Agendamento por horário: Com esta facilidade pode especificar para onde deverão ser encaminhadas 

as chamadas recebidas em função do horário em que forem realizadas. 

b) Agendamento por dia: Com esta facilidade pode especificar para onde deverão ser encaminhadas as 

chamadas recebidas em função do dia da semana em que forem realizadas. 

c) Redirecionamento (Reencaminhamento): Com o uso desta facilidade, as chamadas destinadas a um 

determinado centro de atendimento poderão ser reencaminhadas para até 2 (dois) destinos 

alternativos (ou mensagem), em caso de ocupado (LO), congestionamento (CO) e não responde (NR). 

d) Restrição de acesso por área de abrangência: Com esta facilidade pode restringir o acesso de 

chamadas telefônicas originadas de áreas de onde não deseja receber chamadas. 

e) Seleção de origem: Com esta facilidade a CONTRATANTE indica para onde deverão ser encaminhadas 

as chamadas de acordo com a sua origem (localidade ou Estado). 

f) Mensagens: O serviço deverá possuir uma série de mensagens padronizadas,que possibilitam a 

divulgação de informações sobre a não possibilidade de atendimento das chamadas e possuir também 

a facilidade de poder gravar mensagens personalizadas, possibilitando a veiculação de mensagens 

personalizadas definidas e fornecidas pela CAERD para vinculação ao serviço. 

g) Forma de distribuição das chamadas: Facilidade para especificar a forma como quer distribuir as 

chamadas entre seus pontos de atendimento de uma das seguintes formas: 

1. Seqüencial – permite distribuir as chamadas pelas diversas terminações em cada centro de 

atendimento, dando prioridade de encaminhamento à primeira terminação livre, obedecendo a 

uma seqüência pré-estabelecida, definida pelo Cliente; 

2. Cíclica – permite distribuir as chamadas pelas diversas terminações em cada centro de 

atendimento, obedecendo a uma ordem cíclica previamente determinada pelo Cliente; 

3. Percentual – permite distribuir o volume de chamadas, de forma percentual, para até dez 

destinos diferentes que, por sua vez, podem ser compostas de até 20 terminações, obedecendo 

a um a programação previamente determinada pelo Cliente. 

h) Menu de navegação: O serviço deverá disponibilizar mensagem de navegação, permitindo a 

CONTRATADA definir opções de atendimento ao cliente através de mensagens orientativas, ou seja, 

as chamadas são encaminhadas em função da mensagem gravada para o destino requerido, de acordo 

com a alternativa escolhida pelo usuário. Disponibilização de em nível com no mínimo 04 opções 

de atendimento. Deverá possuir também opção de “call back” ao menu de navegação em caso de erro 

de digitação do usuário. 

i) Relatórios de Gerenciamento – A CONTRATADA deverá  também disponibilizar uma ferramenta de 

geração e análise de estatísticas que permite acessar através da Internet ou outro meio, os 

dados estatísticos relativos ao uso do serviço contratado. 
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Este relatório deverá apresentar informações das chamadas que acessaram o serviço 0800 em 

determinado período de tempo, sendo necessário exportar tal relatório do site, esta ferramenta 

deverá ser disponibilizada gratuitamente para uso e deverá disponibilizar no mínimo as seguintes 

informações: 

 

Chamadas Totais – Totalizador de chamadas de acordo com período solicitado. 

 

Chamadas Atendidas – Totalizador de chamadas atendidas para o número escolhido de acordo com o 

período escolhido. 

 

Chamadas Perdidas por Linha Ocupada na Terminação – Totalizador de Chamadas perdidas por linha 

Ocupada na Terminação (Código Não Geográfico escolhido) de acordo com período escolhido. 

 

Atendidas x Perdidas – Totalizador de Chamadas Perdidas e Atendidas de um número escolhido de 

acordo com um período escolhido. 

  

    

V. VALORES ESTIMADOS 

 

5.1. Das quantidades de linhas telefônicas 

 

5.1.1. Refere-se à quantidade de linhas telefônicas que deverão ser alocadas pela CAERD em todo o Estado 

de Rondônia.  

 

5.1.2. Estas quantidades servirão tão somente de subsídio para os proponentes na formulação de suas 

propostas, portanto, não se constitui qualquer compromisso futuro ou obrigação para com a CAERD devendo 

ser entendido como estimativo e meramente orientativo, para fins de dotação orçamentária e formulação de 

preços. 

 

 

TABELA 1 

 

Serviço de terminal convencional não residencial  e com facilidade de PABX 

LOCALIDADE QUANT. ENDERÊÇO 

Porto Velho 75 

Av Pinheiro Machado, 2112 CEP-78902-040 - 56 linhas 

 

Estrada do Santo Antônio, s/nº - Triângulo – 13 linhas 

 

Rua México c/ Av. Sete de Setembro s/nº - 01 linha 

 

Rua Rio de Janeiro, 8161 Tanc. Neves – 02 linhas 

 

Rua Irani Gadelha-Escola de Polícia s/nº - 01 linha 

 

Rua Jatuarana, 5572 – COHAB 01 linha 

 

Av Ulisses Guimarães 401 – União Candeias do Jamary - 01 linha. 

 

Rua Campo Grande Bairro Teleacre, 1474 Vila Extrema 01 linha. 

 

Av. Sete de Setembro, Shopping Cidadão – 01 linha 

 

Nova Mutum 1 Av Porto Velho QDF3 LT 01 – 01 linha 

Abunã 1 Av Barão do Rio Branco 100 – 01 linha 

Extrema 1 Rua Campo Grande, 1474 – 01 linha 

Guajará-Mirim 3 

Av. 15 de Novembro, 1.601 (Escritório) 

 

 

Av, José Bonifácio s/nº (ETA). 

 

Av. Dezidério Domingos Lopes nº 3.116 

 

Nova Mamoré 1 
BR 425 ETA 

 

Ariquemes 4 

Rua Canindé nº 3.545 (Escritório) 03 linhas 

 

Rua Artur Mangabeira, nº 2.031 (ETA) 01 linha. 

Rio Crespo 1 
Rua Gov. Piano Filho nº 1.515 

 

Cacaulândia  1 
Rua Manoel Cardoso do Carmo, nº 1.453. 

 

Alto Paraíso  1 
Rua Francisco Gomes, nº 3.260. 

 

Cujubim 1 Travessa Arapongas, nº 2.591 
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Monte Negro 1 
Rua Marechal Candido Rondon, s/nº 

 

Jaru 2 
Rua Belo Horizonte, nº 1.470 Setor 03 Escritório e ETA 

 

Machadinho 2 

 

AV. Rio de Janeiro S/Nº 

 

Ouro Preto do Oeste 2 

Av. XV de Novembro, nº 1.072 Bairro União CEP 78950-000 

 

Rua Sidney Girão, s/nº - Bairro Liberdade CEP 78950-000 

Urupá 1 

 

Rua Maracatiara, nº 3.191 Bairro Sumaúma CEP 78955-000. 

 

Mirante da Serra 1 

 

Av. Getúlio Vargas, nº 2.108 CEP -78949-000 

 

Ji-Paraná 11 

Rua Menezes Filho, 1672 Jardim dos Migrantes – 09 linhas 

 

Rua Martins Costa, 249 Bairro Vila Jotão -Shopping Cidadão – 01 

linha. 

 

Rua Divino Taquari, 1747 Nova Brasília T II II Distrito – 01 linha 

 

Presidente Médici 1 

 

Rua Nova Brasília. Nº 2.606 Centro CEP 78.968-000 

 

Ministro Mário 

Adreazza 
1 

 

Av. Leopoldo Fritsche Esquina c/ Rua Rondônia CEP 78.981-000 

Pimenta Bueno 1 

 

Av Marechal Rondon, nº 1.705 Bairro Apidiá CEP 78.984-000 

 

Nova Esperança 1 

 

Rua Santa Catarina, nº 2.088 Bairro Centro CEP 78.983-000 

 

Parecis 1 

 

Av Carlos Gomes s/nº Centro CEP 78.989-000 

 

São Felipe 1 

 

Rua Castelo Branco nº 1.040 Bairro Centro CEP 78.986-000 

 

Espigão D’Oeste 1 

 

Rua 16 de Junho, nº 2.029 Bairro Centro CEP 78.983-000 

 

Rolim de Moura 2 

 

Av 25 de Agosto nº 6.895 

 

Av 25 de Agosto nº 6.837 

 

São Miguel do Guaporé 1 

 

Rua Maracatiara nº 2.371 

 

Santa Luzia do Oeste 2 

 

Linha 45 km 01 Saída para Alta Floresta 

 

Av Brasil nº 2.255 

 

Novo Horizonte 1 
 

Rua Honorato Benedito da Silva nº 4.837 

Seringueiras 1 

 

Rua São Paulo, 377 

 

Nova Estrela 1 

 

Rua Lourival Resende nº 3.631 

 

Nova Brasilândia  2 

 

Rua Pirarara s/nº  

 

Av JK nº 2.837 

 

Costa Marques 2 

 

Av Chianca nº 420  

 

Av. Guaporé nº 1.726 

 

Colorado do Oeste 3 

 

Rua Helicônia nº 3.864 (Escritório) 

 

Rua Paraná nº 4.168 (ETA-RI) 

 

Av Purus nº 5.259 (ETA) 

 

Cabixi 1 
 

Av. Tamoios, nº 3.746 (Escritório) 
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Pimenteiras 1 

 

Rua Rio Grande do Sul nº 1.349 (Escritório) 

 

Corumbiara 1 

 

Av. Jorge Teixeira nº 2.450 (Escritório) 

 

Cerejeiras 1 
Rua Jordânia, nº 2766. 

 

 

TOTAL DE LINHAS 
135  

 A CAERD se reserva no direito de solicitar quantas linhas forem necessárias para suprir as 

necessidades de prestação de serviços ao publico. 

 A CAERD só irá pagar a totalização das linhas especificadas na tabela I , desde que as mesmas 

estejam todas instaladas, caso contrário, o pagamento será proporcionalmente, de acordo com as 

linhas que estiverem instalada. 

 

 

5.2. Do perfil de tráfego 

 

5.2.1. A contratação da prestação dos serviços será realizada em função do Perfil de Tráfego da CAERD 

com base na medição realizada em histórico das chamadas realizadas ou estimativas de necessidade das 

Unidades, adotados para a elaboração de presente Termo de Referência e preenchimento da Planilha de 

Formação de Preços, conforme estabelece o Anexo I. 

 

5.2.2. O perfil de tráfego servirá tão somente de subsídio aos proponentes na formulação de suas 

propostas, não constituindo qualquer compromisso futuro para com a Contratada em função de atingir 

qualquer meta. 

 

5.2.3.- Para efeito de cálculo do tráfego também, foi utilizado o horário de expediente comercial, ou 

seja, de 08:00 às 12:00 e 14:00 às 18:00 horas de segunda a sexta-feira, conforme demonstrado na tabela 

a seguir: 

 

 

 

Tráfego Estimado Anual 

 

Consumo médio em Minutos 

Tráfego Total Estimado Qtd. Minutos Anual 

Chamadas locais fixo-fixo 1.268,000 

Chamadas locais fixo-móvel VC1 101.000,00 

Chamadas LDN fixo-fixo 303.000,00 

Chamadas LDN fixo-móvel VC2 1.800,00 

Chamadas LDN fixo-móvel VC3 1.300,00 

Chamadas LDI fixo-fixo 60,00 

 

5.3. Dos preços das ligações telefônicas 

 

5.3.1. Os preços das ligações telefônicas corresponderão àqueles constantes do plano básico de serviços, 

levando-se em conta, para efeito de cotação, o perfil de tráfego desta Companhia, indicado nas 

planilhas. 

 

5.3.2. A Planilha de Formação de Preços constante no Anexo I deste instrumento deverá estar preenchida 

com os preços constantes do plano básico ou alternativo de serviço da proponente. 

 

5.3.3. A proponente, levando-se em conta o perfil de tráfego informado pela CAERD poderá oferecer 

percentuais de desconto, que deverão ser lineares por itens, conforme disposto na Planilha de Formação 

de Preços de que trata o Anexo I. 

 

5.3.4. Será admitido percentual de desconto de valor igual à zero; sendo que, a proposta que não indicar 

o percentual de desconto, estará subtendido como sendo de valor igual a zero (sem desconto algum). 

 

5.3.5. Poderá ser solicitado à contratada, durante a vigência do contrato, o aumento do desconto 

ofertado sobre o seu plano básico ou alternativo de serviço quando este se mostrar desvantajoso para a 

Administração Pública. 

 

5.3.6. Nos preços das ligações telefônicas deverão estar incluídas as despesas com salários, encargos 

sociais, fiscais e comerciais, bem como, quaisquer outras relativas aos serviços de telefonia, incluindo 

impostos, taxas e emolumentos, quando aplicáveis. 

 

5.3.7. A proponente deverá informar em sua proposta, separadamente, as alíquotas dos tributos incidentes 

sobre os serviços objeto deste instrumento, de forma a facilitar a análise da composição do preço 

ofertado. 

 

5.3.8. Não poderão ser cobradas tarifas por serviços ou facilidades não solicitados e expressamente 

autorizados pela CAERD. 

 

5.3.9. A estrutura tarifária a ser empregada para a emissão das faturas quando da cobrança dos serviços 

a se realizar em conformidade com as regulamentações da ANATEL, deverá respeitar os preços constantes do 

Plano de Serviços (Básico ou Alternativo) apresentado pela proponente no ato da licitação (anexo a 

Proposta Comercial) e os descontos oferecidos, em conformidade com as Planilhas de Formação de Preços 

constante do Anexo I. 
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5.3.10. Os percentuais de desconto propostos e levados em consideração para efeito de julgamento serão 

de exclusiva e total responsabilidade do proponente, não lhe cabendo, nesse caso, o direito de, após o 

encerramento da fase de lances, pleitear qualquer alteração. 

 

 

VI. DAS OBRIGAÇÕES 

 

6.1. Da Contratante 

 

6.1.1. Promover, por meio do gestor do contrato, o acompanhamento e a fiscalização da 

execução dos serviços, a certificação das notas fiscais ou faturas dos serviços realizados, nos termos 

do artigo 67 da Lei 8.666/93. 

 

6.1.2. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da 

Contratada. 

 

6.1.3. Assegurar-se de que os preços contratados estão compatíveis com aqueles praticados no mercado 

pelas demais prestadoras dos serviços, objeto da contratação, de forma a garantir que continuem sendo os 

mais vantajosos para a Contratante. 

 

6.1.4. Controlar as ligações realizadas e documentar as ocorrências havidas. 

 

6.1.5. Comunicar às autoridades irregularidades ocorridas e atos ilícitos cometidos pela Contratada. 

 

6.1.6. Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela Contratada, inclusive quanto à 

continuidade da prestação dos serviços que, ressalvados os casos de força maior, justificados e aceitos 

pela Contratante, não devem ser interrompidos. 

 

6.1.7. Solicitar, sempre que julgar necessário, a comprovação do valor vigente das tarifas na data da 

emissão das contas telefônicas. 

 

6.1.8. Emitir pareceres sobre os atos relativos à execução do Contrato, em especial quanto ao 

acompanhamento e fiscalização da prestação dos serviços, à exigência de condições estabelecidas nas 

especificações e à aplicação de sanções, alterações e repactuações do Contrato. 

 

6.1.9. Indicar as áreas onde os serviços serão executados. 

 

6.1.10. Permitir o acesso dos empregados da Contratada às suas dependências para prestação de serviços 

referentes ao objeto deste contrato, inclusive a eles disponibilizando as instalações e os equipamentos 

necessários à prestação desses serviços, quando necessário. 

 

6.1.11. Comunicar à CONTRATADA quaisquer irregularidades constatadas tomando as providências necessárias 

para as devidas correções decorrentes de erros e falhas, se for o caso. 

 

6.1.12. Reter créditos e aplicar as penalidades cabíveis previstas na legislação, em casos de 

irregularidades constatadas na execução do objeto deste instrumento. 

 

6.1.13. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidos. 

 

6.2. Da Contratada 

 

6.2.1. Responsabilizar-se, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da 

prestação dos serviços objeto desta contratação, tais como salários, seguro contra acidentes, taxas, 

impostos e contribuições, indenizações, vales-transporte, vales-refeição e outras que porventura venham 

a ser criadas e exigidas pelo Governo. 

 

6.2.2. Responsabilizar-se por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na 

legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus 

empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a Contratante. 

 

6.2.3. Responsabilizar-se por todos os encargos fiscais e comerciais resultantes desta contratação. 

 

6.2.4. Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica 

de acidentes do trabalho, quando, em decorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados no 

desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que acontecido nas dependências da Contratante. 

 

6.2.5. Manter, durante toda a execução do contrato e em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação exigidas no ato convocatório. 

 

6.2.6. Responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente ao Contratante ou a terceiros, 

decorrentes de culpa ou dolo dos seus empregados, quando da prestação dos serviços, não excluindo ou 

reduzindo esta responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento realizado pela Contratante. 

 

6.2.7. Repassar a Contratante, durante o período de vigência do contrato, todos os preços e vantagens 

ofertadas ao mercado, inclusive os de horário reduzido, sempre que estes forem mais vantajosos do que os 

ofertados neste contrato. 

 

6.2.8. Responder pelo cumprimento dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, bem, ainda, assegurar os direitos e cumprimento de todas as obrigações estabelecidas por 

regulamentação da ANATEL, inclusive quanto aos preços praticados no Contrato. 

 

6.2.9. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidas, em observância às normas 

legais e regulamentares aplicáveis e, inclusive, às recomendações exigidas pela boa técnica. 

 

6.2.10. Implantar, de forma adequada, a supervisão permanente dos serviços, de modo a obter uma operação 

correta e eficaz. 
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6.2.11. Atender de imediato as solicitações da Contratante, iniciando o atendimento em no máximo 02 

horas corridas e corrigindo, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas corridas após o recebimento da 

notificação, qualquer ocorrência de interrupção na prestação dos serviços contratados. 

 

6.2.12. Fornecer mensalmente as faturas a Contratante, que deverá corresponder a 01 (um) mês de 

prestação de serviços com um único vencimento, devendo discriminar de maneira detalhada, clara e 

explicativa, todo e qualquer registro relacionado à prestação do serviço no período, os tributos e 

eventuais encargos, conforme regulamentação específica.  

 

6.2.13. As faturas deverão ser entregues no Protocolo Geral da CAERD – em Porto Velho/RO na A. Pinheiro 

Machado nº 2112, com 20 (vinte) dias de antecedência ao prazo de vencimento. 

 

6.2.14. Comunicar ao Contratante, por escrito, qualquer anormalidade durante a execução dos serviços, 

prestando os esclarecimentos que se fizerem necessários. 

 

6.2.15. Manter os seus técnicos, quando da execução dos serviços contratados, sujeitos às normas 

disciplinares da Contratante, porém sem qualquer vínculo empregatício com este órgão. 

 

6.2.16. Manter, ainda, os seus técnicos identificados por crachá, quando em trabalho, devendo substituir 

imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às normas disciplinares 

da Contratante. 

 

6.2.17. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante, obrigando-se a atender 

de imediato, no prazo máximo de 24 horas, contadas a partir da solicitação, todas as reclamações a 

respeito da qualidade dos serviços prestados. 

 

6.2.18. Não subcontratar totalmente os serviços objeto deste Contrato, sendo que a subcontratação 

parcial somente será admitida se previamente autorizada pela Contratante e nos limites por ela 

estabelecidos. 

 

6.2.19. Providenciar para que os serviços telefônicos possam ocorrer com a máxima qualidade de recepção 

e transmissão, sem que haja congestionamentos de tráfego. 

 

6.2.20. Executar, sem ônus para a Contratante, os serviços de manutenção preventiva e corretiva nos 

equipamentos que forem instalados nas dependências da mesma, em decorrência dos serviços objeto deste 

Contrato. 

 

6.2.21. Indicar no ato da assinatura do contrato, por escrito, no mínimo, um representante (consultor), 

com endereço fixo em Porto Velho-Ro e telefone(s) atualizado(s), para atuar como preposto para dirimir 

dúvidas e solucionar problemas relativos aos serviços, constando os seguintes dados: nome completo, 

números do documento de identidade e do CPF. 

 

6.2.22. Comunicar a Contratante, durante a vigênca do Contrato, por escrito, sempre que o representante 

indicado for substituído por outro de experiência equivalente ou superior. 

 

6.2.23. Responsabilizar-se pela recuperação de danos eventualmente causados a Contratante ou a 

terceiros, quando da instalação de equipamentos e/ou prestação dos serviços, bem como os serviços 

correlatos não citados. 

 

6.2.24. Responsabilizar-se, sem ônus para a Contratante, por todo e qualquer tipo de serviço ou 

fornecimento de material que se faça necessário à continuidade da prestação dos serviços. 

 

6.2.25. Prestar os serviços de forma meticulosa e constante, mantendo-os sempre em perfeita ordem. 

 

6.2.26. Assegurar à Administração o repasse dos descontos e ofertas pecuniárias, com tratamento 

isonômico, quando fornecidos aos outros usuários com o mesmo perfil de tráfego. 

 

6.2.27. Caso novas linhas sejam adquiridas, executar os serviços objeto da licitação, respeitando o 

parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei nº 8.666/93. 

 

6.2.28. Arcar com todos os ônus necessários à completa execução dos serviços. 

 

6.2.29. Assumir inteira responsabilidade pela execução dos serviços que prestar. 

 

6.2.30. Fornecer e utilizar, sob sua inteira responsabilidade, a competente e indispensável mão-de-obra 

habilitada, selecionada e necessária, atendidas, sempre e regularmente, todas as exigências legais 

pertinentes, como ônus trabalhistas, encargos sociais, tributos, indenizações e seguro contra acidentes. 

 

6.2.31. Renegociar a oferta, no caso do mercado apresentar proposta de preços mais vantajosos. 

 

6.2.32. Informar tarifas e preços, por escrito ou meio eletrônico, sempre que houver alteração (ões) de 

valor (es). 

 

6.2.33. Não suspender o serviço prestado em regime público, salvo por débito diretamente decorrente de 

sua utilização ou por descumprimento de condições contratuais, exceto o disposto no artigo 78, inciso 

XV, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações. 

 

6.2.34. Dar prévio conhecimento das condições de suspensão do serviço. 

 

6.2.35. Ocorrendo mudança nos endereços dos locais de prestação dos serviços, executá-los nos novos 

endereços. 

 

 

VII. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

7.1. As despesas decorrentes do Processo correrão por conta da Programação  

orçamentária elemento despesa 413.107.353.  
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VIII. DO PAGAMENTO 

 

8.1. O pagamento será feito em favor da empresa vencedora, no vencimento, mediante Ordem Bancária, após 

a apresentação da Nota Fiscal/Fatura que deverá estar devidamente certificada pelo gestor do contrato, 

desde que os serviços estejam em conformidade com as exigências contidas neste instrumento e não haja 

impeditivo imputável à empresa vencedora. 

 

8.2. Havendo erro na(s) Nota(s) Fiscal (is) de Serviços/Fatura(s) ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, aquela(s) será (ao) devolvida(s) e o pagamento ficará pendente até que a 

Contratada providencie as medidas saneadoras. 

 

8.3. Na hipótese acima, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação e/ou 

reapresentação da(s) Nota(s) Fiscal (is) de Serviço(s)/Fatura(s), não acarretando qualquer ônus para a 

CAERD. 

 

8.4. Nenhum pagamento será efetuado a empresa vencedora, enquanto pendente de liquidação, qualquer 

obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere 

direito ao pleito do reajustamento de preços ou correção monetária. 

 

8.5. Na hipótese de haver irregularidades no cumprimento das obrigações da CONTRATADA, a CAERD reterá os 

créditos a que aquela teria direito, até o limite do valor dos prejuízos causados à Administração, sem 

prejuízo das penalidades aplicáveis previstas nos artigos 86, 87 e 88 da Lei 8666/93. 

 

8.6. É condição para o pagamento do valor constante da nota fiscal/fatura, a prova de inscrição no 

Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), apresentação de Prova de Regularidade com o Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com o Instituto Nacional de Seguro Social (INSS), com a Fazenda 

Federal, Estadual e Municipal e quanto à dívida ativa da União. 

 

 

IX. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

 

9.1. O acompanhamento e a fiscalização do contrato será de responsabilidade do gestor do contrato, 

designado(s) através de Portaria, nos termos do artigo 67 da Lei 8.666/93, cabendo a este anotar em 

registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a prestação dos serviços, determinando o que for 

necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 

 

 

X. VIGÊNCIA DO CONTRATO 

 

10.1. O prazo de vigência do contrato será de doze meses contados da data da assinatura da Ordem de 

Serviço que deverá ser expedida pela Divisão de Apoio Logístico – DAAL, que será gestora do contrato, 

podendo ser prorrogado, por iguais e sucessivos períodos, até o limite de (60) sessenta meses, nos 

termos do inciso II do art. 57 da Lei nº 8.666/93. 

 

 

XI. CONSIDERAÇÕES GERAIS 

 

11.1. O prazo para instalação dos serviços propostos será de até trinta dias, a contar da assinatura do 

contrato, sendo que o serviço de telefonia existente hoje, não poderá sofrer descontinuidade total, 

cabendo a CONTRATADA operacionalizar a manutenção dos serviços, até findo o prazo temporal citado neste 

item. 

 

11.2. Decorridos todos os testes sem que ocorra nenhum fato relevante será emitido pelo gestor do 

contrato um termo de aceite da ativação dos serviços. 

    

11.3. A CAERD solicitará por escrito à operadora para a instalação de novas linhas de acordo com a 

necessidade. 

    

11.4. As linhas/terminais somente serão bloqueadas por atraso de pagamento após 30 dias. 

 

11.5. A Contratada está obrigada a aceitar, nas mesmas condições propostas, acréscimos ou supressões 

determinadas pela CAERD até o limite de 25% do valor adjudicado, na forma do § 1º do artigo 65 da Lei 

8.666/93 atualizada. 

 

11.6. As omissões, dúvidas e casos não previstos neste instrumento, serão resolvidos aplicando as regras 

contratuais e a Lei 8.666/93 e suas alterações.  

 

 

Porto Velho, 13 de Outubro de 2014. 

                                                                                                                      

 

Fred Roberto da Silva 

Daal – Divisão de Apoio Logístico 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 008/2015/CAERD/RO 

 

ANEXO II DO EDITAL  

 

 

 

ANEXO I 

 

PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇOS 

 

ANUAL 01 

Serviço de terminal convencional não residencial  

Item Especificação Quantidade Valor Unitário (R$) Total Anual (R$) 

01 Assinatura Mensal 25   

02 Habilitação de Linha 25   

TOTAL ANUAL 1 (ITEM 1 e 2)  

 

ANUAL 02 

Serviço de terminal convencional não residencial e com facilidades PABX 

Item Especificação Quantidade Valor Unitário (R$) Total Anual (R$) 

03 Assinatura Mensal 91   

04 Habilitação de Linha 91   

TOTAL ANUAL 2  (ITEM 3 e 4)  

 

ANUAL 03 

TRÁFEGO TELEFÔNICO 

Item Especificação 

Preço Unitário 

do Plano de 

Serviço (R$) 

Percentual de 

Desconto (%)  

Preço 

Unitário 

(R$) 

Quantidade de 

Minutos 

Total Anual 

(R$) 

05 Chamadas locais fixo-fixo    1.268.000  

06 Chamadas locais fixo-móvel VC1    101.000  

07 Chamadas LDN fixo-fixo    303.000  

08 Chamadas LDN fixo-móvel VC2    1800  

09 Chamadas LDN fixo-móvel VC3    1300  

10 Chamadas LDI     60  

TOTAL ANUAL 3  (ITEM 5 a 10)  

 

 
 

ANUAL 04 

Serviço de terminal convencional não residencial e com facilidades PABX 

Item Especificação Quantidade Valor Unitário (R$) Total Anual (R$) 

4.3 Assinatura Mensal 0800 12   

4.3.1- a Agendamento por horário 12   

4.3.1- b Agendamento por dia 12   

4.3.1- c Redirecionamento 12   

4.3.1- d Restrição por área de 

abrangência 
12 

  

4.3.1- e Seleção de origem 12   

4.3.1- f Mensagens 12   

4.3.1- g Forma de distribuição das 

chamadas 
12 

  

4.3.1- h Menu de navegação 12   

4.3.1- i Relatórios 12   

TOTAL ANUAL 4  (ITEM 4.3 e letras a,b,c,d,e,f,g,h e i)  
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PREÇO ESTIMADO ANUAL PARA O CONTRATO (R$) = 

 TOTAL ANUAL 1 + TOTAL ANUAL 2 + TOTAL ANUAL 3 + TOTAL ANUAL 4 
 

 

 

 

 

 

 

PLANILHA DE COMPARATIVO DE PREÇOS DA OI (antiga Brasil Telecom) 

ANUAL 01 

Serviço de terminal convencional não residencial 

Item Especificação Quantidade 
Valor Unitário 

(anterior) 

Valor unitário 

(atual) 
Total Anual (R$) 

01 Assinatura Mensal 25 72,96 74,50 22.350,00 

02 Habilitação de Linha 25  60,00 1.500,00 

TOTAL ANUAL 1 (ITEM 1 e 2) 

 

23.850,00 

  

ANUAL 02 

Serviço de terminal convencional não residencial e com facilidades PABX 

Item Especificação Quantidade Valor Unitário 

(anterior) 

Valor unitário 

(atual) 

Total Anual (R$) 

03 Assinatura Mensal 91 46,00 50,00 54.600,00 

04 Habilitação de Linha 91  55,00 5.005,00 

TOTAL ANUAL 2  (ITEM 3 e 4) 

 

59.605,00 

 

 

ANUAL 03 

TRÁFEGO TELEFÔNICO 

Item Especificação 

Preço Unit. 

do Plano de 

Serviço  

Valor unit. 

(anterior) 

Valor unit. 

(atual) 

Quant. de 

Minutos 
Total Anual (R$) 

05 Chamadas locais fixo-fixo  0,12 

 

0,14 1.268.000 177.520,00 

06 Chamadas locais fixo-móvel 

VC1 

 0,91 0,85 101.000 85.850,00 

07 Chamadas LDN fixo-fixo  0,62 

 

0,64 303.000 193.920,00 

08 Chamadas LDN fixo-móvel VC2  1,99 1,81 1800 3.258,00 

09 Chamadas LDN fixo-móvel VC3  2,05 2,05 1300 2.665,00 

10 Chamadas LDI   4,50 4,50 60 270,00 

TOTAL ANUAL 3  (ITEM 5 a 10) 463.483,00 

 

 

 

 

ANUAL 04 

Serviço de terminal convencional não residencial e com facilidades PABX 

Item Especificação Quant. Valor Unitário 

(anterior) 

Valor unitário 

(atual) 

Total Anual (R$) 

4.3 Assinatura Mensal 0800 12  103,42 1.241,04 

4.3.1- a Agendamento por horário 12  113,76 1.365,12 

4.3.1- b Agendamento por dia 12  113,76 1.365,12 

4.3.1- c Redirecionamento 12  113,76 1.365,12 

4.3.1- d Restrição por área de 

abrangência 
12 

 103,42 1.241,04 

4.3.1- e Seleção de origem 12  113,76 1.365,12 

4.3.1- f Mensagens 12  113,76 1.365,12 

4.3.1- g Forma de distribuição das 

chamadas 
12 

 113,76 1.365,12 

4.3.1- h Menu de navegação 12  103,42 1.241,04 

4.3.1- i Relatórios 12  104,96 1.259,52 

TOTAL ANUAL 4  (ITEM 4.3 e letras a,b,c,d,e,f,g,h e i) 13.173,36 
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PREÇO ESTIMADO ANUAL PARA O CONTRATO (R$) = 

 TOTAL ANUAL 1 + TOTAL ANUAL 2 + TOTAL ANUAL 3 + TOTAL ANUAL 4 

560.111,36 

 

 

 

Igualmente para aperfeiçoar as informações foi feita pesquisa junto à ANATEL  a respeito de preços 

tarifários para que possam ser confrontados com os oferecidos pela empresa OI S/A. 

 

SETOR 27 – RO 

ÍTENS TARIFÁRIOS VALORES EM R$ 

 

Habilitação Residencial                         115,01 

Habilitação Não Residencial                     115,01 

Habilitação Tronco                              115,01 

Assinatura Residencial                          26,88 

Assinatura Não Residencial                      44,27 

Assinatura Tronco                               44,27 

MIN                                             0,09760 

VCA                                             0,19520 

Mudança de Endereço Residencial                 115,01 

Mudança de Endereço Não Residencial             115,01 

Mudança de Endereço Tronco                      115,01 

Tarifa de Completamento                         0,19520 

Assinatura Classe Especial                      8,87 

Habilitação Classe Especial                     115,01 

Mudança de Endereço Classe Especial             115,01 

 

Pesquisa feita no endereço eletrônico: 

http://www.anatel.gov.br/Portal/verificaDocumentos/documento.asp?numeroPublicacao=310406&assuntoPublicac

ao=null&caminhoRel=In%C3%ADcio-Biblioteca-Apresenta%C3%A7%C3%A3o&filtro=1&documentoPath=310406.pdf 
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 008/2015/CAERD/RO 

 

ANEXO III DO EDITAL 

 

 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

(Modelo) 

 

 

 

Atestamos para os devidos fins que a empresa [Razão Social da Empresa Licitante], inscrita no CNPJ sob o 

Nº. [da Empresa Licitante], estabelecida na [endereço da Empresa Licitante], prestou para esta 

empresa/Entidade [Razão Social da Empresa Emitente do atestado], inscrita no CNPJ sob o Nº. [CNPJ da 

Empresa Emitente do atestado], situada no [endereço da Empresa Emitente do atestado], os serviços 

cotado(s), abaixo especificado(s), no período de (__/__/__ a __/__/__): 

 

 OBJETO ENTREGUE: (descrever o objeto a ser entregue) 

 VALOR TOTAL ________(R$):.................................. descrever o valor contratado(se 

possível). 

 TEMPO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO ______ (quantidade/meses/ano) 

 

Atestamos ainda, que tal(is) prestação (ões) está (ão) sendo / foi (ram) executado(s) satisfatoriamente, 

não existindo, em nossos registros, até a presente data, fatos que desabonem sua conduta e 

responsabilidade com as obrigações assumidas. 

 

 

__________________________ 

Local e Data 

 

 

 

___________________________________________ 

[Nome do Representante da Empresa Emitente] 

Cargo / Telefone 

 

 

 

 

 

 

 

 

OBSERVAÇÃO:  

 

1. Deve ser emitido em papel timbrado da empresa/entidade ou identificá-la logo abaixo ou acima do 

texto, com nome, CNPJ, endereço, telefones, fax e e-mail. 

2. A falta deste documento causa a INABILITAÇÃO da Licitante no certame licitatório. 
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 008/2015/CAERD/RO 

 

ANEXO IV DO EDITAL 

 

 

MINUTA DO CONTRATO 

 

CONTRATO Nº 000/2014-CAERD 

 

 

I - DA QUALIFICAÇÃO DAS PARTES 

 

A -  DA CONTRATANTE 

 

 Razão Social: Companhia de Águas e Esgotos de Rondônia - CAERD 

 Sede: Av. Pinheiro Machado, 2112 – São Cristóvão.   

 CEP: 78901-250 – Porto Velho - RO   

   CGC/MF: 05.914.254/0001-39 

 I.E.:101.27648-1 

 

Representante Legal: Diretora Presidente, Diretora Presidente, IACIRA TEREZINHA RODRIGUES DE AZAMOR, 

brasileira, separada judicialmente, arquiteta, portadora da Identidade RG nº 1165935 SSP/MS, CPF/MF sob 

nº 138.412.111-00, Diretor Administrativo e Financeiro, LUCIANO VALÉRIO LOPES CARVALHO, brasileiro, 

casado, Administrador, portadora da Identidade RG nº 299683 SSP/RO e CPF/MF sob o nº 57102732287, 

Diretor Técnico Operacional, MAURO BERBERIAN, brasileiro, Engenheiro Eletricista e Engenheiro 

Eletricista, portador da Identidade RG sob n. º 16.993.718-5 SSP/RO e CPF/MF sob n. º 118.903.418-27 e 

Diretor Comercial e Negócios, WALMIR BERNARDO DE BRITO, brasileiro, casado, Administrador, Especialista, 

portador da Identidade RG. nº 379244 SSP/RO, CPF/MF sob nº 408.920.852-15, todos residentes e 

domiciliados nesta cidade de Porto Velho-RO. 

 

B -  DA CONTRATADA 

 Razão Social:   

 Sede:      

 CGC/MF:    

 I.E.:      

 Representante Legal:   

 

As partes acima nomeadas, qualificadas e representadas, resolvem celebrar o presente contrato que tem 

por finalidade estabelecer os direitos e obrigações das partes, autorizadas pelo Processo Administrativo 

nº 1105/2014 e licitado através da licitação na modalidade de Pregão Eletrônico Nº008/2015, na forma 

prevista na Lei Federal nº. 10.520/2002, Instrução Normativa nº 047/2008, aplicando-se, 

subsidiariamente, no que couber, a Lei Federal nº. 8.666/93 e ainda, LC 123/06, a Lei Estadual N° 2414/ 

2011 e com o Decreto Estadual n° 16.089/2011, com suas alterações e legislação correlata, sujeitando-se 

às normas dos supramencionados diplomas legais, mediante as cláusulas e condições a seguir 

estabelecidas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 
A CONTRATADA se obriga a prestar serviços de de Telefonia Fixa Comutada Local (STFC), nas modalidades 

Local, Longa Distância Nacional (LDN) e Longa Distância Internacional (LDI), para atender a Unidade 

Central e as Unidades Descentralizadas da CAERD , na conformidade do Edital da Licitação que, com seu 

Projeto Básico/Termo de Referência do mencionado processo, integram este termo, independentemente de 

transcrição, para todos os modos, fins e efeitos legais. 

 

PARÁGRAFO ÚNICO – A CONTRATANTE poderá suprimir ou acrescer o objeto do contrato em até 25% (vinte e 

cinco por cento) de seu valor inicial atualizado, a seu critério exclusivo, de acordo com o disposto no 

art. 65, I e §1º, da Lei federal nº. 8.666/93. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO 

 

O objeto deste contrato será executado em regime de empreitada por preço global. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA FISCALIZAÇÃO 

 

A fiscalização e o acompanhamento da execução do objeto do contrato, com fundamento no art. 67, do 

Estatuto das Licitações, caberão ao CONTRATANTE, que a seu critério, e por meio de servidor designado 

para as funções de Gestor e Fiscal, que deverá exercê-lo de modo amplo, irrestrito e permanente em todas 

as fases de execução das obrigações, inclusive quanto ao desempenho da CONTRATADA, sem prejuízo do dever 

de fiscalizar seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A CONTRATADA declara aceitar, integralmente, todos os métodos e processos de 

inspeção, verificação e controle a serem adotados pela CONTRATANTE. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO – A existência e a atuação da fiscalização da CONTRATANTE em nada restringe a 

responsabilidade integral e exclusiva da CONTRATADA quanto à integridade e à correção da execução das 

prestações a que se obrigou, suas conseqüências e implicações perante terceiros. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR 

O valor do contrato é de R$ ________ (____________), conforme a oferta final de preço 

proposto pela CONTRATADA, correspondendo ao objeto definido na Cláusula Primeira e para a totalidade do 

período mencionado na Cláusula Oitava (Obrigação da Contratada). 

 

CLÁUSULA QUINTA – DOS PREÇOS E DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

O valor do presente Contrato é de R$ ___ (___) de acordo com os valores especificados na Proposta de 

preços e Planilhas de Preços. Os preços contratuais não serão reajustados. Todas as despesas decorrentes 
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do fornecimento dos materiais/bens, objeto do presente Contrato, correrão à conta dos recursos 

consignados no Elemento de Despesa 413.107.353. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO 

 

Além daquelas determinadas no Termo de Referência, Leis, Decretos, Regulamentos e demais dispositivos 

legais, o pagamento para a futura CONTRATADA, também se incluem os dispositivos a seguir: 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento será efetuado por meio de ordem bancária no prazo de até 30 (trinta) 

dias, a partir da data do recebimento definitivo do material e da certificação de nota fiscal contendo a 

descrição dos materiais, quantidades, preços unitários e o valor total, nota de entrega atestada e 

comprovante de recolhimento de multas aplicadas, se houver, e dos encargos sociais. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Para a Licitante estrangeira que indicou na proposta de preços de preços o 

recebimento do pagamento em moeda estrangeira, será utilizada a cotação do último dia útil anterior ao 

dia do pagamento. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO - No ato do pagamento será comprovada a manutenção das condições iniciais de 

habilitação quanto à situação de regularidade da empresa. 

 

PARÁGRAFO QUARTO - É condição para o pagamento do valor constante de cada Nota Fiscal/Fatura, a 

apresentação de Prova de Regularidade com: o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), o Instituto 

Nacional do Seguro Social (INSS), a Receita Estadual – SEFIN, a Receita Municipal, a Receita Federal, e 

a Justiça Trabalhista (CNDT), sendo aceitas as certidões negativas ou as positivas com efeito de 

negativas, podendo ser verificadas nos sítios eletrônicos. 

 

PARÁGRAFO QUINTO - No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na Nota Fiscal/Fatura, 

serão os mesmos restituídos à contratada para as correções necessárias, não respondendo a Companhia de 

Águas e Esgotos de Rondônia - CAERD, por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos 

pagamentos correspondentes. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA GARANTIA 

 

A CONTRATADA prestou garantia no valor de R$_______ (___________), equivalente a 5% (cinco por cento) do 

valor do contrato. 

 

PARÁFRAFO ÚNICO – A CONTRATADA, após o cumprimento integral das relações assumidas e recebidas pela 

CONTRATANTE em conformidade com art. 73 da Lei federal nº. 8.666/93, dirigirá, à Assessoria Jurídica da 

CONTRATANTE, o requerimento de liberação da garantia prestada.  

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

Constituem obrigações da CONTRATADA, além de outras previstas neste Contrato e na legislação pertinente, 

as seguintes: 
  

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessários, decorrentes de modificações de quantitativos ou projetos ou especificações, até o limite de 

25% (vinte e cinco por cento) do valor contratual atualizado, de acordo com o Art. 65, da Lei Federal 

8.666/93, sendo os mesmos, objeto de exame da Divisão de Supervisão de Contratos - DFCT; 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Comunicar a CONTRATANTE, verbalmente no prazo de 12 (doze) horas e, por escrito, no 

prazo de 48 (quarenta e oito) horas, quaisquer alterações ou acontecimentos que impeçam mesmo 

temporariamente, de cumprir seus deveres e responsabilidade relativos à execução do Instrumento 

Contratual, total ou parcialmente, por motivo de caso fortuito ou de por força maior; 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Assinar o Instrumento Contratual no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do 

recebimento da convocação formal; 

 

PARÁGRAFO QUARTO - Executar o objeto adjudicado no prazo estipulado em sua proposta, contados a partir 

da assinatura do Termo Contratual; 

 

PARÁGRAFO QUINTO - Responsabilizar-se integralmente, por todos os tributos, taxas e contribuições 

(inclusive para fiscais), que direta ou indiretamente, incidam ou vierem a incidir sobre a presente 

contratação; 

 

PARÁGRAFO SEXTO - Responsabilizar-se pelos atrasos e/ou prejuízos decorrentes de paralisação parcial ou 

total da execução dos serviços; 

 

PARÁGRAFO SÉTIMO - Caso, a qualquer tempo, a CONTRATANTE ou a CONTRATADA sejam favorecidas com 

benefícios fiscais, isenções e/ou reduções tributárias, as vantagens auferidas refletirão numa redução 

do preço; 

 

PARÁGRAFO OITAVO - Na data da Assinatura do Instrumento Contratual, a LICITANTE vencedora deverá estar 

com os documentos exigidos na fase de habilitação dentro do período de validade, ou então reapresentá-

los; 

 

PARÁGRAFO NONO - Oficialmente convocada pela Administração, com vistas à assinatura do Contrato, é dado 

à adjudicatária o prazo de 05(cinco) dias úteis, contados da data da ciência ao chamamento, pelo(a) 

(Setor de Origem),  para no local indicado, firmar o instrumento Contratual.  A recusa injustificada da 

LICITANTE vencedora, em assinar o Contrato dentro do prazo e condições estabelecidas, caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida sujeitando-se às penalidades prevista na Lei 10.520/ 2002 e 

subsidiariamente c/c Lei 8.666/93. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

Para garantir o cumprimento do presente Contrato, a CONTRATANTE se obriga a: 

 



 
 

_________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 

AV. PINHEIRO MACHADO, 2112 – Bairro São Cristovão – PORTO VELHO-RO – CEP.76.804-046 

TELEFONE (0XX69) 3216-1728 – 0800-647-1950 

SITE: www.caerd-ro.com.br 

Email: cplmo@caerd-ro.com.br 

             Dalmon Lopes Rodrigues 

Pregoeiro da CAERD/RO 

          

PARÁGRAFO PRIMEIRO - fornecer à CONTRATADA os dados e os elementos necessários à execução do 

fornecimento; 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO -  efetuar regularmente o pagamento dos materiais fornecidos; 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO - supervisionar, fiscalizar e atestar a execução do fornecimento, objeto desta 

contratação; 

 

PARÁGRAFO QUARTO - Notificar a CONTRATADA, por escrito, da eventual aplicação de multas previstas no 

Instrumento Contratual. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES 

 

Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da Lei nº 8.666/93, pela inexecução total ou 

parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada 

multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor do instrumento contratual. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Se a adjudicatária recusar-se a retirar o instrumento contratual injustificadamente 

ou se não apresentar situação regular na ocasião dos recebimentos, garantida a prévia e ampla defesa, 

aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A licitante, adjudicatária ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade 

de sua proposta, não celebrar o instrumento contratual, deixar de entregar ou apresentar documentação 

falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, 

falhar ou fraudar na execução do instrumento contratual, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 

fiscal, garantida a prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com o Estado, e será 

descredenciado no Cadastro de Fornecedores Estadual, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das 

multas previstas no Edital e das demais cominações legais, devendo ser incluída a penalidade no SICAF e 

no CAGEFOR (Cadastro Estadual de Fornecedores Impedidos de Licitar). 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO - A multa, eventualmente imposta à Contratada, será automaticamente descontada da 

fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a contratada não 

tenha nenhum valor a receber do Estado, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dia úteis, contados de 

sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, serão 

deduzidos da garantia. Mantendo-se o insucesso, seus dados serão encaminhados ao órgão competente para 

que seja inscrita na dívida ativa, podendo, ainda a Administração proceder à cobrança judicial. 

 

PARÁGRAFO QUARTO -  As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária ou contratada da 

reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração. 

 

PARÁGRAFO QUINTO -  De acordo com a gravidade do descumprimento, poderá ainda a licitante se sujeitar à 

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos 

prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na legislação vigente. 

 

PARÁGRAFO SEXTO - A sanção denominada “Advertência” só terá lugar se emitida por escrito e quando se 

tratar de faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao 

objeto da contratação, cabível somente até a segunda aplicação (reincidência) para a mesma infração, 

caso não se verifique a adequação da conduta por parte da Contratada, após o que deverão ser aplicadas 

sanções de grau mais significativo. 

 

PARÁGRAFO SÉTIMO - São exemplos de infração administrativa penalizáveis, nos termos da Lei nº 8.666, de 

1993, da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000, e do Decreto nº 5.450, de 2005: 

 

a) Inexecução total ou parcial do contrato; 
b) Apresentação de documentação falsa; 
c) Comportamento inidôneo; 
d) Fraude fiscal; 
e) Descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital ou no Contrato. 

 

PARÁGRAFO OITAVO - As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que 

possa ser acionada em desfavor da Contratada, conforme infração cometida e prejuízos causados à 

administração ou a terceiros. 

 

PARÁGRAFO NONO - Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, com percentuais 

de multa conforme a tabela a seguir, que elenca apenas as principais situações previstas, não eximindo 

de outras equivalentes que surgirem, conforme o caso: 

 

ITEM DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO GRAU MULTA* 

1.  
Permitir situação que crie a possibilidade ou cause dano físico, 

lesão corporal ou consequências letais; por ocorrência. 
06 4,0% por dia 

2.  
Usar indevidamente informações sigilosas a que teve acesso; por 

ocorrência. 
06 4,0% por dia 

3.  
Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou caso 

fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de 

atendimento; 

05 3,2% por dia 

4.  
Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus 

agentes; por ocorrência. 
05 3,2% por dia 

5.  
Recusar-se a executar serviço determinado pela FISCALIZAÇÃO, sem 

motivo justificado; por ocorrência; 
04 1,6% por dia 

6.  
Executar serviço incompleto, paliativo substitutivo como por 

caráter permanente, ou deixar de providenciar recomposição 

complementar; por ocorrência. 

02 0,4% por dia 

7.  
Fornecer informação pérfida de serviço ou substituição de Cartão/ 

equipamento/software; por ocorrência. 
02 0,4% por dia 

8.  Manter credenciamento ou descredenciamento de estabelecimento sem 01 0,2% por dia 
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a anuência prévia do Gestor do Contrato, por ocorrência(s); 

9.  
Tratar de maneira diferenciada os estabelecimentos credenciados 

por si, dos motivados por conta própria ou encaminhados pelo 

Gestor do Contrato, por ocorrência(s) e por estabelecimento; 

01 0,2% por dia 

Para os itens a seguir, deixar de: 

10.  
Efetuar o pagamento da rede credenciada no prazo estipulado; por 

dia e por ocorrência. 
06 4,0% por dia 

11.  
Efetuar o pagamento de seguros, encargos fiscais e sociais, assim 

como quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à 

execução deste contrato; por dia e por ocorrência; 

05 3,2% por dia 

12.  
Efetuar a restauração do sistema e reposição de equipamentos 

danificados, por motivo e por dia; 
04 1,6% por dia 

13.  
Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus anexos, mesmo que 

não previstos nesta tabela de multas, após reincidência 

formalmente notificada pela FISCALIZAÇÃO; por ocorrência. 

03 0,8% por dia 

14.  
Cumprir determinação formal ou instrução complementar da 

FISCALIZAÇÃO, por ocorrência; 
03 0,8% por dia 

15.  
Iniciar execução de serviço nos prazos estabelecidos, observados 

os limites mínimos estabelecidos por este Contrato; por serviço, 

por ocorrência. 

02 0,4% por dia 

16.  

Disponibilizar os equipamentos, sistema, estabelecimentos 

credenciados, em numero mínimo, treinamento, suporte e demais 

necessários à realização dos serviços do escopo do contrato; por 

ocorrência. 

02 04% por dia 

17.  
Ressarcir o órgão por eventuais danos causados por sua culpa, em 

veículos, equipamentos, dados, etc. 
02 0,4% por dia 

18.  
Fornecer as senhas e relatórios exigidos para o objeto, por tipo 

e por ocorrência; 
02 0,4% por dia 

19.  
Fiscalizar e controlar, diariamente, a atuação da rede 

credenciada, por estabelecimento e por dia; 
01 0,2% por dia 

20.  
Credenciar estabelecimento por proposta própria ou encaminhada 

pelo Gestor do Contrato, por ocorrência e por dia; 
01 0,2% por dia 

21.  
Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por 

ocorrência. 
01 0,2% por dia 

22.  
Substituir funcionário que se conduza de modo inconveniente ou 

não atenda às necessidades do Órgão, por funcionário e por dia; 
01 0,2% por dia 

23.  
Fornecer suporte técnico à Contratante e à rede credenciada, por 

ocorrência e por dia. 
01 0,2% por dia 

* Incidente sobre o valor mensal do contrato. 

 

PARÁGRAFO DÉCIMO - As sanções aqui previstas poderão ser aplicadas concomitantemente, facultada a defesa 

prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

 

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Após 30 (trinta) dias da falta de execução do objeto, será considerada 

inexecução total do contrato, o que ensejará a rescisão contratual. 

 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - As sanções de natureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos 

que eventualmente detenha a CONTRATADA ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei. 

 

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo ficar comprovada a 

ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou casos fortuitos, devidos 

e formalmente justificados e comprovados, e sempre a critério da autoridade competente, conforme 

prejuízo auferido. 

 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - A sanção será obrigatoriamente registrada no Sistema de Cadastramento 

Unificado de Fornecedores – SICAF, bem como em sistemas Estaduais. 

 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO- Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de 

contratar com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as 

empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação: 

 

a) Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de tributos; 

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 

praticados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO 

 

O presente contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no artigo 78, com as conseqüências 

indicadas no art. 80, sem prejuízo das sanções previstas na Lei federal nº 8.666/93 e no contrato. 

 

PARÁGRAFO ÚNICO – Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Processo, 

assegurado o direito à prévia e ampla defesa. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA – DA CESSÃO OU DA TRANSFERÊNCIA 

 

O presente contrato não poderá ser objeto de cessão, subcontratação ou transferência, no todo ou em 

parte. 
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CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA – DAS RESPONSABILIDADES 

 

A CONTRATADA assume como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução das obrigações contratadas. Responsabiliza-se, também, pela idoneidade e pelo comportamento de 

seus empregados, prepostos ou subordinados, e, ainda, por quaisquer prejuízos que sejam causados à 

CONTRATANTE ou terceiros. 

  

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A CONTRATANTE não responderá por quaisquer ônus, direitos ou obrigações vinculados 

à legislação tributária, trabalhista, previdenciária ou securitária, e decorrentes da execução do 

presente contrato, cujo cumprimento e responsabilidade caberão, exclusivamente, à CONTRATADA. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO – A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA 

com  terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como por qualquer dano causado 

a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO – A CONTRATADA manterá, durante toda a execução do contrato, as condições de 

habilitação e qualificação que lhe foram exigidas na licitação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA – DOS TRIBUTOS E DESPESAS 

 

Constituirá encargo exclusivo da CONTRATADA o pagamento de tributos, tarifas, emolumentos e despesas 

decorrentes da formalização deste contrato e da execução de seu objeto. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA – DA PUBLICAÇÃO DO CONTRATO 

 

A publicação do presente Contrato no Diário Oficial, por extrato, será providenciada até o 5° (quinto) 

dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias corridos, 

daquela data, correndo as despesas às expensas da CONTRATANTE. 

 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS 

 

Os casos omissos serão resolvidos á luz da Lei Federal nº 8.666/93, dos princípios do direito e demais 

legislação aplicada, conforme art. 55, inc. XII, da lei supracitada. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO 

 

O Foro do contrato será o da Comarca da Capital do Estado de Rondônia, excluído qualquer outro. Para 

firmeza e validade do pactuado, o presente termo foi lavrado em ___ (___) vias de igual teor, que, 

depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos Contraentes, na presença das duas testemunhas 

abaixo assinado, que a tudo assistiram.   

 

Porto Velho-RO, ____ de ____________ de 2015.     

 

   

 

PELA CAERD/CONTRATANTE: 

 

 

LUCIANO VALÉRIO LOPES CARVALHO                                      MAURO BERBERIAN 

    Diretor Administrativo Financeiro                        Diretor Técnico e de Operacional 

 

 

 

 

WALMIR BERNARDO DE BRITO                IACIRA TEREZINHA RODRIGUES DE AZAMOR 

                                             Diretor Comercial e Negócios                                                    

Diretora Presidente 

 

 

 

 

 

 

PELA CONTRATADA: _____________________________  

 

 

 

Empresa Vencedora:  

Assinatura:  

 

 

 

 

TESTEMUNHAS: 1 - ____________________           2 - ____________________ 

                                  NOME:                                        NOME: 

                                     CPF.:                                               CPF: 
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AVISO DE LICITAÇÃO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 008/2015/CAERD/RO 

 

A Companhia de Água e Esgotos de Rondônia - CAERD, através de seu  Pregoeiro, designada por força das 

disposições contidas na Portaria Nº 393/DE/14 de 12.08.14, publicada no DOE nº 2527, de 25.08.2014 ou 

Portaria Nº. 119/DE/2012, de 03/10/12, publicada no DOE de nº. 2208 em 02.05.2013,  torna público que se 

encontra autorizada a realização de licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob o Nº 

008/2015/CAERD/RO, do tipo “menor preço”, na forma de execução indireta, no regime de empreitada por 

preço global, tendo por finalidade a qualificação de empresas e a seleção da proposta mais vantajosa, 

conforme descrito no Edital e seus anexos em conformidade com a Lei Federal n.º 10.520/2002, com o 

Decreto Federal n.º 5.504/2005, na Instrução Normativa 047/2008 e subsidiariamente, com a Lei Federal 

n.º 8.666/93, com a Lei Complementar n.°123/2006 e alterações, com a Lei Estadual n.° 2414/2011 e com os 

Decretos Estaduais n.° 16.089/2011 e demais legislações vigentes, tendo como interessada a Companhia de 

Águas e Esgotos de Rondônia - CAERD. 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1105/2014 

 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de Serviços de Telefonia Fixa Comutada Local 

(STFC), nas modalidades Local, Longa Distância Nacional (LDN) e Longa Distância Internacional (LDI), 

para atender a Unidade Central e as Unidades Descentralizadas da CAERD, conforme subitem 2 do Termo de 

Referência – Anexo I do Edital. 

FONTE DE RECURSO: Próprio 

ELEMENTO DE DESPESA: Elemento de Despesa se enquadra na rubrica nº 413.107.353 do orçamento programa.   
VALOR ESTIMADO: R$549.600,00(quinhentos e quarenta e nove mil e seiscentos reais) 

 

DATA DE ABERTURA: 24 de Março de 2015 às 10h30min (horário de Brasília) 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasgovernamentais.gov.br/  

CÓDIGO DA UASG CAERD: 925217 

LOCAL: O Pregão Eletrônico será realizado por meio do endereço eletrônico acima mencionado, através do 

(a) Pregoeiro (a) e Equipe de Apoio. 

 

DISPONIBILIDADE DO EDITAL: O Instrumento Convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se 

disponíveis para consulta e retirada somente nos endereços eletrônicos www.comprasgovernamentais.gov.br/ 

(site oficial) e http://www.caerd-ro.com.br (site alternativo).  

 

Maiores informações poderão ser obtidas por meio do telefone (69) 3216-1728, através do e-mail 

cplmo@caerd-ro.com.br ou no setor de Licitações na CPLMO da Companhia de Água e Esgotos de Rondônia - 

CAERD, no horário das 08h00min às 12h00min e 14h00min às 18h00min, de segunda à quinta e das 07h30min às 

13h30min nas sexta-feiras, sito à Rua: Pinheiro Machado, nº 2112 – Bairro: São Cristóvão – CEP: 76.804-

046 – Porto Velho-RO. 

 

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame na data 

marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário e local estabelecidos no preâmbulo deste Edital, desde que não haja comunicação do (a) Pregoeiro 

(a) em contrário.  

 

 

Porto Velho - RO,09 de Março de 2015 

 

Dalmon Lopes Rodrigues 

Pregoeiro da CAERD/RO 

http://www.comprasnet.gov.br/
http://www.comprasnet.gov.br/
http://www.supel.ro.gov.br/
mailto:elosupel.ro.gov@hotmail.com
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